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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 

20ª LEGISLATURA 

No dia 22 de outubro de 2025, às 13 horas e 30 minutos, em cumprimento aos arts. 133 e 136 do Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa, reuniram-se na Sala de Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a presidência do Senhor 

Deputado Tiago Zilli e vice-presidência do Senhor Deputado Napoleão Bernardes, os demais senhores Deputados membros 

da Comissão: Deputado Marquito, Deputado Matheus Cadorin, Deputado Nilson Berlanda e Deputado Rodrigo Minotto. 

Ausência justificada do Deputado Ivan Naatz, por meio do Ofício Interno n° 2002970/2025. Havendo quórum regimental, o 

Senhor Presidente abriu a 6ª Reunião Ordinária da Comissão de Assuntos Municipais, cumprimentando os presentes e, 

inicialmente, submeteu à apreciação a Ata da 5ª Reunião Ordinária, que foi aprovada por unanimidade. Na sequência, o 

Senhor Presidente passou à Ordem do Dia, submetendo a discussão e votação o relatório do PL./0735/2025, de autoria do 

Deputado Júlio Garcia, que “altera o anexo único da lei n° 18.278, de 2021, que "consolida os atos normativos que concedem 

o título de utilidade pública estadual no âmbito do estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade pública 

estadual a Associação das Câmaras Municipais do Oeste de Santa Catarina – ACAMOSC”, exarando parecer pela aprovação, 

que foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente passou para as considerações finais, pedindo para 

apreciarem um vídeo produzido pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, sobre o PL./249/2025, de sua 

autoria, que “dispõe sobre a correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas intermunicipais do 

estado de Santa Catarina, consolidadas pela lei n° 13.993, de 2007”. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
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encerrou a presente reunião, da qual eu, Juscelino José Reis, Assessor de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após 

lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário 

da Assembleia Legislativa. 

Sala de Reunião das Comissões, 22 de outubro de 2025. 

Deputado Tiago Zilli 

Presidente da Comissão de Assuntos Municipais 

Processo SEI 25.0.000056741-0 
————  *  *  *  ————  

ATA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL DA 3ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 29 de outubro de 2025, às 9 horas e 45 minutos, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno e à Resolução 

n° 001/2025, que instituiu o Programa Alesc Itinerante, reuniram-se no Expocentro do município de Balneário Camboriú, sob a 

Presidência do Senhor Deputado Altair Silva e Vice-Presidência do Senhor Deputado Maurício Eskudlark, os Senhores Deputados 

membros da Comissão: Deputado Camilo Martins, Deputado Marcos Vieira, Deputado Mauro de Nadal, Deputado Nilso Berlanda e 

Deputado Napoleão Bernardes, substituindo o Deputado Mário Motta, conforme Ofício Interno n° 008877/2025/GAB-DEP-MARIO 

MOTTA. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a 12ª Reunião Ordinária, cumprimentando os presentes 

e, em atenção ao requerimento RCC/0293/2025, de sua autoria, passou às exposições sobre a história e o atual momento da 

produção de banana e da cachaça do Município de Luís Alves, com a participação da Senhora Vanessa Maria Correa de Andrade, 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, e do Prefeito Bertolino Bachmann. Em seguida, o Senhor Prefeito Bertolino 

Bachmann, apresentou breve explanações sobre a história e o atual momento da produção de banana e da cachaça no município. 

Durante sua fala, destacou a relevância da bananicultura, como principal atividade agrícola do município, que o coloca como o 

segundo maior produtor de banana do Estado de Santa Cataria, ressaltando também o papel do programa ‘Estrada Boa Rural’ na 

melhoria do escoamento da produção e na valorização da agricultura familiar. Na sequência, a Senhora Vanessa Pacheco, Secretária 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Luís Alves, continuou as explanações destacando a importância das indicações 

geográficas (IGs) conquistadas pelo município, no ano de 2024, com a parceria e apoio da Associação dos Produtores de Cachaça 

Artesanal de Luiz Alves - APCALA e da Associação dos Bananicultores do Município de Luiz Alves – ABLA, junto ao Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial (INPI): A Denominação de Origem (DO) para a cachaça e aguardente de Luís Alves, e a Indicação de 

Procedência (IP) para a banana de Luís Alves. A Secretária detalhou os critérios técnicos que sustentaram a concessão das 

certificações, bem como os impactos positivos para o turismo, a economia local e a valorização dos produtos regionais, enfatizando 

a necessidade de investimentos na infraestrutura viária rural, na ampliação e acesso a energia trifásica e na melhoria da conectividade 

rural para ampliar a competitividade do setor. Após as exposições, os Deputados José Milton Scheffer, Marcos Vieira, Nilso Berlanda 

e Antídio Lunelli, parabenizaram o município de Luís Alves pelo reconhecimento e reforçaram a importância de políticas públicas de 

apoio à agricultura familiar, à bananicultura e à valorização das indicações geográficas como instrumento de desenvolvimento 

regional. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e demais convidados, e 

encerrou a reunião, da qual eu, Adriano Rotta, Assessor de Comissão Permanente, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada 

pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Expocentro Júlio Tedesco em Balneário Camburiú, 29 de outubro de 2025. 

Deputado Altair Silva 

Presidente da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Processo SEI 25.0.000056735-6 
————  *  *  *  ————  

ATA DA 34ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 04 de novembro de dois mil e vinte e cinco, às 10h, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno,  

reuniram-se na Sala de Reuniões das Comissões, sob a presidência do Senhor Deputado Pepê Collaço e vice-presidência do Senhor 

Deputado Rodrigo Minotto, os demais senhores Deputados-Membros da Comissão: Deputado Alex Brasil, Deputado Napoleão 

Bernardes, Deputado Volnei Weber, Deputado Matheus Cadorin, Deputado Fabiano da Luz, Deputado Mauro de Nadal e Deputado 
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Marcius Machado em substituição ao Deputado Maurício Peixer, conforme ofício n° 2021619/2025. Havendo quórum regimental, o 

Senhor Presidente declarou aberta a reunião, submetendo à apreciação a ata da 33ª Reunião Ordinária da Comissão de Constituição 

e Justiça, da 3ª Sessão Legislativa que foi aprovada por unanimidade. Dando início a Ordem do Dia, a palavra foi passada ao o 

Deputado Mauro de Nadal, que relatou as seguintes matérias: MSV/1261/2025, de autoria do Governador do Estado, que dispõe 

sobre “Veto Parcial ao Projeto de Lei n° 511/2023, de autoria do Senhor Deputado Lunelli, que ‘Dispõe sobre a afixação de placas, 

cartazes ou faixas informativas nas recepções da Hemorrede sobre a doação de medula óssea no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências’”. Exarou parecer pela manutenção do veto, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. MSV/1262/2025, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre “Veto Parcial ao Projeto de Lei 

n° 312/2024, de autoria do Senhor Deputado Lunelli, que ‘Institui o Programa Parque Linear Barriga-Verde de prevenção a enchentes 

e alagamentos, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências’". Exarou parecer pela manutenção do 

veto, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0516/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que 

“Institui o Festival da Juventude no Estado de Santa Catarina, evento anual que integra cultura, esportes e educação para alunos do 

Ensino Fundamental da rede pública estadual, promovendo participação, integração e desenvolvimento social”. Apresentou 

requerimento de diligência à Secretaria de Estado da Casa Civil, e através desta, a Secretaria de Estado da Educação, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0739/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Declara de 

utilidade pública Associação de Moradores Bairro das Nações, de Concórdia e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para 

fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0692/2025, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Altera a Lei n° 11.189, de 02 de outubro de 1999, que ‘Dispõe 

sobre o acesso de ministro de cultos religiosos e de seus prepostos nas entidades que menciona e estabelece outras providências’”. 

Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Após, foi passada a palavra ao 

Deputado Matheus Cadorin, que relatou as seguintes matérias: PL./0578/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, que “Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e medidas de prevenção contra a utilização de Inteligência Artificial para criar, produzir, 

reproduzir, armazenar ou disseminar conteúdo de pornografia infantil e de violência contra a mulher e a pessoa idosa no Estado de 

Santa Catarina e dá outras providências”. Exarou parecer contrário, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0701/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a doação de imóvel no Município de Presidente 

Getúlio”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0682/2025, de autoria da 

Deputada Paulinha, que “Institui, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal - Nota Catarina, 

destinado a incentivar o consumidor a solicitar documento fiscal nas operações comerciais, e dá outras providências”. Exarou parecer 

contrário, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o Deputado Fabiano da Luz, relatou as 

seguintes matérias: PL./0152/2025, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Altera a Lei Estadual n° 12.854, de 22 de 

dezembro de 2003, que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, para criar o Cadastro Estadual de Pessoas Condenadas 

por Crime de Maus-Tratos aos Animais e veda a investidura em cargos públicos no âmbito da Administração Pública Estadual Direta 

e Indireta, Autarquias e Fundações, a pessoas condenadas com sentença transitada em julgado”. Solicitou a retirada de pauta, que 

lhe foi concedida. PL./0603/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Institui, no âmbito da educação básica do Estado 

de Santa Catarina, ações educativas voltadas à segurança no trânsito, visando à formação de cidadãos conscientes e multiplicadores 

de boas práticas de prevenção de acidentes”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em 

gabinete ao Deputado Maurício Peixer, substituído pelo Deputado Marcius Machado. PL./0683/2025, de autoria do Deputado 

Marquito, que “Institui o Dia dos Mutirões Catarinenses de Limpeza e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida 

as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado 

para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável com emenda 

substitutiva global, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Alex Brasil. Posteriormente, o 

Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Marcius Machado, que em substituição ao Deputado Maurício Peixer, relatou as 

seguintes matérias: PL./0525/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Assegura aos pais e aos responsáveis legais o direito 

de vedar a participação de seus filhos ou de seus dependentes em atividades pedagógicas de gênero e sexualidade realizadas em 
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instituições de ensino públicas e privadas no âmbito do Estado de Santa Catarina”. Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. 

PL./0703/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade pública a Sociedade Esportiva João Pessoa, 

de Jaraguá do Sul e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Apresentou 

requerimento de diligência interna, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0709/2025, de autoria do 

Deputado Alex Brasil, que “Institui a Semana da Pátria, a ser celebrada anualmente no período de 1° a 7 de setembro, nas escolas 

públicas do Estado de Santa Catarina e dá outras providências e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as 

leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para 

incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0738/2025, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Altera a Lei n° 18.203, de 

2021, que ‘Institui a 'Rota Turística Imperial Caminho dos Príncipes no Estado de Santa Catarina', para incluir os Municípios de Garuva 

e Itapoá na rota de que trata’”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0745/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Declara de utilidade pública a AMA Luiz Alves - Associação dos Amigos 

Autistas de Luiz Alves, de Luiz Alves, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. Apresentou requerimento de diligência interna, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O 

Deputado Maurício Peixer solicitou a inclusão extrapauta dos seguintes projetos: Devolução de vista à MSV/0921/2025, de autoria 

do Governador do Estado, que dispõe sobre “Veto Total ao Projeto de Lei n° 153/2023, de autoria do Deputado Marquito, que ‘Dispõe 

sobre a Política de Gestão dos Resíduos Sólidos Orgânicos, incentiva a compostagem no Estado de Santa Catarina e estabelece 

outras providências’”. Apresentou voto-vista pela manutenção parcial do veto. Por ter precedência, o Relator Deputado Mauro de 

Nadal declinou do seu Relatório. Posto em discussão e votação o voto-vista pela manutenção parcial do veto, do Deputado Maurício 

Peixer, foi aprovado por unanimidade. PL./0624/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Institui o Plano de Parceria  

Público-Privada para celebração de convênios entre o Estado de Santa Catarina e instituições ou associações privadas para a criação 

dos Centros de Integração e Atendimento às Pessoas Idosas”. Exarou parecer favorável com emenda supressiva, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Na sequência, foi passada a palavra ao Deputado Rodrigo Minotto, que relatou 

as seguintes matérias: PL./0395/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera a Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, 

e a Lei n° 18.057, de 4 de janeiro de 2021, para dispor sobre ampliação das vedações, fiscalização, penalidades, tração animal e 

ações educativas voltadas à proteção dos animais no Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável com duas emendas 

modificativas, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Maurício Peixer, substituído pelo 

Deputado Marcius Machado. PL./0505/2025, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Declara de utilidade pública estadual o 

Centro Cultural, Educacional e Assistencial Ile Axe Ijoba Ode Erin - Reino de Oxossi e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’”. 

Apresentou requerimento de diligência interna, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Logo após, foi 

passada a palavra ao Deputado Napoleão Bernardes, que relatou as seguintes matérias: PL./0672/2025, de autoria do Deputado 

Ivan Naatz, que “Altera o parágrafo único do art. 1° da Lei n° 13.120, de 2004, que ‘Define o limite das obrigações de pequeno valor 

a que alude o § 3° do art. 100 da Constituição Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais n° 30, de 13 de setembro de 2000, 

e n° 37, de 12 de junho de 2002, e estabelece outras providências’". Exarou parecer favorável com emenda substitutiva global, que, 

posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Maurício Peixer, substituído pelo Deputado Marcius 

Machado. PL./0089/2025, de autoria do Deputado Marquito, que “Institui a Política Estadual para a População em Situação de Rua”. 

Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. PL./0469/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Institui a Política 

Estadual de Superação da Situação de Rua no Estado de Santa Catarina, e estabelece as diretrizes para acolhimento, reinserção 

social, cuidados em saúde e acesso à renda, e dá outras providências”. Apresentou requerimento de apensamento ao PL./0089/2025, 

de autoria do Deputado Marquito, que “Institui a Política Estadual para a População em Situação de Rua”, para que tramitem 

conjuntamente, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0674/2025, de autoria do Deputado Matheus 

Cadorin, que “Revoga o art. 7° da Lei n° 12.573, de 4 de abril de 2003, que dispõe sobre o atendimento ao consumidor nos caixas 
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das agências bancárias”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0645/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Ouro”. 

Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, a palavra foi passada ao 

Deputado Alex Brasil, que relatou as seguintes matérias: PL./0712/2025, de autoria do Deputado Junior Cardoso, que “Dispõe sobre 

a proteção integral de crianças e adolescentes em situação de exploração, mendicância ou vulnerabilidade similar, e estabelece 

diretrizes para a atuação do Poder Público e da sociedade no âmbito do Estado de Santa Catarina”. Apresentou requerimento de 

diligência à Casa Civil, para que traga aos autos as manifestações da Secretaria da Assistência Social, Mulher e Família (SAS) e 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA/SC), que, posto em discussão e votação pelo Vice-Presidente 

Deputado Rodrigo Minotto, foi aprovado por unanimidade. PL./0667/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de 

utilidade pública a Associação Assistência Social Educacional Projeto Acreditar Ingleses - AASEPAI, de Florianópolis, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, após o retorno do Presidente Deputado Pepê Collaço, foi posto em 

discussão e votação e aprovado por unanimidade. PL./0468/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Veda a realização 

de ligações relativas à cobrança sem a prévia identificação da compatibilidade entre o titular da linha telefônica e o titular da dívida, 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”. Apresentou requerimento de diligência Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) e à 

Confederação Nacional dos Bancos (CEBRABAN), que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0693/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Altera as alíneas ‘a’ e ‘b’ do §1° do art. 23 da Lei n° 18.322, de 5 de 

janeiro de 2022, que ‘Consolida as Leis que dispõem sobre Políticas Públicas de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres’, e 

dá outras providências”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao Deputado 

Fabiano da Luz. Com a palavra, o Deputado Volnei Weber, relatou as seguintes matérias: PL./0737/2025, de autoria do Deputado 

Nilso Berlanda, que “Institui o Dia Estadual da Mãe Atípica e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que ‘Consolida as leis 

que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado’". Exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0742/2025, de autoria do Deputado Pepê 

Collaço, que “Declara de utilidade pública a Associação de Amparo Aos Necessitados de Capivari de Baixo -SC - ASANC, de Capivari 

de Baixo e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade’’. Exarou parecer favorável, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Após a relatoria dos demais membros, o Presidente Deputado 

Pepê Collaço passou a relatar as seguintes matérias: PL./0605/2025, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei 

n. 10.501, de 1997, para desburocratizar a instalação das agências de relacionamento bancário, no âmbito de Santa Catarina”. 

Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0664/2025, de autoria da Comissão 

dos Direitos do Consumidor e do Contribuinte e de Legislação Participativa, que “Dispõe sobre o reconhecimento de Municípios 

Participativos, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. Apresentou requerimento de diligência à Federação Catarinense de 

Municípios – FECAM e à Secretaria de Estado da Fazenda – SEF/SC, por intermédio da Casa Civil, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. PL/0176/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de aceitação de assinaturas digitais em documentos apresentados à Administração Pública do Estado de Santa 

Catarina e dá outras providências”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL/0644/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera a Lei n° 17.819, de 2019, que institui o Fundo Estadual de Assistência 

Social (FEAS-SC) e estabelece outras providências”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Por fim, o Senhor Presidente convocou a próxima reunião para dia e horário regimental às 10h. Em seguida, agradeceu 

a presença dos Deputados Membros e demais presentes, e encerrou esta reunião da qual eu, Valdemar Machado Neto, Coordenador 

das Comissões, lavrei a ata que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Presidente da Comissão e 

publicada no Diário da Assembleia. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Processo SEI 25.0.000056729-1 

————  *  *  *  ————  
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ATA DA 35ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 18 de novembro de dois mil e vinte e cinco, às 9h e 30min, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento 

Interno, reuniram-se na Sala de Reuniões das Comissões, sob a presidência do Senhor Deputado Pepê Collaço e  

vice-presidência do Senhor Deputado Rodrigo Minotto, os demais senhores Deputados-Membros da Comissão: Deputado 

Alex Brasil, Deputado Volnei Weber, Deputado Fabiano da Luz, Deputado Mauro de Nadal e Deputado Maurício Peixer. 

Ausências justificadas dos Deputados: Napoleão Bernardes, conforme ofício n° 2039974/2025 e Matheus Cadorin, 

conforme ofício n° 2039312/2025. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião, 

submetendo à apreciação a ata da 34ª Reunião Ordinária da Comissão de Constituição e Justiça, da 4ª e 5ª Reuniões 

Conjuntas da CCJ, CFT e CTASP da 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura que foi aprovada por unanimidade. Dando 

início a Ordem do Dia, a palavra foi passada ao o Deputado Fabiano da Luz, que relatou as seguintes matérias: 

PLC/0027/2025, de autoria do Ministério Público, que “Eleva a entrância de Promotoria de Justiça e de cargo de Promotor 

de Justiça na estrutura orgânica do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, alterando a Lei Complementar n°  715, 

de 2018”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Devolução de Vista 

sem manifestação ao PL./0482/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Institui o Dia Estadual do CAC (Caçador, 

Atirador e Colecionador) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis que instituem datas e 

eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida 

data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. Posto em discussão e votação o parecer favorável do 

Relator, Deputado Alex Brasil, foi aprovado por maioria, com voto contrário do Deputado Fabiano da Luz. PL./0152/2025, 

de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Altera a Lei Estadual n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, que institui 

o Código Estadual de Proteção aos Animais, para criar o Cadastro Estadual de Pessoas Condenadas por Crime de  

Maus-Tratos aos Animais e veda a investidura em cargos públicos no âmbito da Administração Pública Estadual Direta e 

Indireta, Autarquias e Fundações, a pessoas condenadas com sentença transitada em julgado”. Exarou parecer favorável 

com emenda substitutiva global, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Maurício 

Peixer. PL./0302/2025, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, que “Institui o piso salarial para os Conselheiros Tutelares 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista 

em gabinete aos Deputados Maurício Peixer e Mauro de Nadal. Após, o Presidente Deputado Pepê Collaço colocou em 

discussão e votação o voto já proferido em matéria com vista, devolvida em razão da nova composição da Comissão de 

Constituição e Justiça: PL./0043/2024, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Altera dispositivos da Lei 

n° 5.684, de 1980, que dispõe sobre o serviço público de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros e adota outras 

providências”. Posto em discussão e votação o parecer favorável com emenda modificativa do relator, Deputado Fabiano 

da Luz, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Maurício Peixer. Em seguida, o Deputado Mauro de Nadal, relatou 

as seguintes matérias: PL./0706/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, que “Altera a Lei n° 19.379, de 18 de julho de 

2025, para dispor sobre o licenciamento ambiental das obras do Programa Estrada Boa Rural, e dá outras providências”. 

Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. PL./0699/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Institui 

o Cadastro Estadual de Pacientes com Doenças Raras, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e dá outras providências”. 

Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0713/2025, de autoria 

do Deputado Junior Cardoso, que “Autoriza a instalação de unidades de registro civil em maternidades e hospitais que 

realizem partos no Estado de Santa Catarina, e dá outras providências”. Exarou parecer contrário, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0760/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera a Lei n° 17.565, 

de 2018, para declarar o clube Figueirense Futebol Clube, integrante Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa 

Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0761/2025, de autoria do Deputado Mário 

Motta, que “Altera a Lei n° 17.565, de 2018, para declarar Avaí Futebol Clube, integrante Patrimônio Cultural Imaterial do 

Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0775/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, que “Altera a Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, para declarar a 
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Associação Chapecoense de Futebol integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina”. Exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente 

passou a palavra ao Deputado Volnei Weber, que relatou as seguintes matérias: OF./0019/2025, de autoria da Entidade 

Social, que “Da Associação das Voluntárias do Hospital Miguel Couto de Ibirama, solicitando a alteração da Lei que a 

declarou de utilidade pública para dar nova denominação à entidade. (Associação das Voluntárias do Hospital Doutor 

Waldomiro Colautti)”. Apresentou requerimento de diligência à Entidade Social, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. PL./0746/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Declara de utilidade pública da 

Associação Brasileira de Incentivo ao Esporte e Cultura de Santa Catarina - ABIESC, de Florianópolis e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0766/2025, de autoria do Deputado Sérgio Motta, que “Dispõe sobre a política de fornecimento gratuito 

do medicamento Tirzepatida a pacientes com obesidade grau III no Estado de Santa Catarina”. Apresentou requerimento 

de diligência à Casa Civil, para que traga aos autos a manifestação da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e da Secretaria 

de Estado da Saúde (SES), que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0777/2025, de autoria 

do Deputado Jessé Lopes, que “Declara de utilidade pública o Instituto de Estratégias para a Saúde e Assistência - IESA, 

de São José, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. 

Na sequência, foi passada a palavra ao Deputado Maurício Peixer, que relatou as seguintes matérias: PL./0500/2025, de 

autoria do Deputado Alex Brasil, que “Declara de utilidade pública da Associação Nova Esperança Esporte Lazer e Cultura 

- ANEELC e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável à emenda substitutiva global, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0625/2025, de autoria do Deputado Fernando 

Krelling, que “Declara de utilidade pública a Associação Craques da Ilha, de São Francisco do Sul, e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0508/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Institui a Semana Estadual de Conscientização sobre 

a Violência Digital e a Cultura do Cuidado e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que consolida as leis que 

instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado 

para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável com emenda 

modificativa, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Alex Brasil. PL./0525/2025, 

de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Assegura aos pais e aos responsáveis legais o direito de vedar a participação de 

seus filhos ou de seus dependentes em atividades pedagógicas de gênero e sexualidade realizadas em instituições de 

ensino públicas e privadas no âmbito do Estado de Santa Catarina”. Apresentou requerimento de apensamento ao Projeto 

de Lei n° 0200/2023, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Assegura aos pais e responsáveis o direito de 

vedarem a participação de seus filhos em atividades pedagógicas de gênero no âmbito do estado de Santa Catarina”, para 

que tramitem conjuntamente, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0773/2025, de autoria 

da Deputada Ana Campagnolo, que “Institui a Política Estadual de Atenção Integral às Doenças Raras e dá outras 

providências”. Apresentou requerimento de diligência à Casa Civil, e por meio desta, à Secretaria de Estado da Saúde e à 

Procuradoria-Geral do Estado, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Logo após, foi passada 

a palavra ao Deputado Alex Brasil, que relatou as seguintes matérias: PL./0748/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, 

que “Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Continente, de Florianópolis e Altera o Anexo Único da Lei n°  18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de 

Santa Catarina’". Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. PL./0758/2025, de autoria do Deputado Oscar Gutz, 

que “Dispõe sobre a autorização excepcional de estacionamento de veículos em acostamentos de rodovias estaduais de 

Santa Catarina, em ocasiões de eventos comunitários, e dá outras providências”. Apresentou requerimento de diligência à 

Casa Civil, para que esta colha a manifestação da Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC) e da Secretaria de Estado da 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8yWp/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KBADj/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KXRYJ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5bplp/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qQZo/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KP8Jj/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57Z7V/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/52Z4j/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KA1Jk/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYQJq/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z3yPV/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/52y80/tramitacoes
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Infraestrutura e Mobilidade - SEI, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0759/2025, de 

autoria do Deputado Oscar Gutz, que “Proíbe a reconstituição de leite em pó de origem importada para comercialização 

como leite fluido no Estado de Santa Catarina e estabelece providências correlatas”. Exarou parecer favorável com emenda 

substitutiva global, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0768/2025, de autoria do 

Deputado Altair Silva, que “Proíbe a reconstituição de leite em pó de origem importada para venda como leite fluido no 

Estado de Santa Catarina e estabelece sanções aos infratores”. Apresentou requerimento de apensamento ao Projeto de 

Lei n° 0759/2025, de autoria do Deputado Oscar Gutz, que “Proíbe a reconstituição de leite em pó de origem importada 

para comercialização como leite fluido no Estado de Santa Catarina e estabelece providências correlatas”, para que 

tramitem conjuntamente, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0769/2025, de autoria do 

Deputado Tiago Zilli, que “Declara de utilidade pública a Associação Folclórica Boi de Mamão do Pantanal, de Florianópolis, 

e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade’”. Exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Após, o Presidente Deputado Pepê Collaço 

solicitou a retirada de pauta das seguintes matérias: PL./0681/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a 

cessão de uso de imóvel no Município de Abelardo Luz”. PL./0289/2025, de autoria do Deputado Thiago Morastoni, que 

“Institui o Plano Estadual de Adaptação às Mudanças Climáticas, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e dá outras 

providências”. PL./0347/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Declara de utilidade pública o CMBA - Coletivo de 

Mulheres do Brasil em Ação e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para fazer constar nele o nome 

de tal entidade’”. PL./0044/2025, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Institui a Rota Turística Religiosa Caminho 

dos Príncipes no Estado de Santa Catarina e dá outras providências”. PL./0340/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, 

que “Declara de utilidade pública a Associação de Controle de Natalidade de Cães e Gatos de Rua ou Abandonados  

- Instituto Janaina Massaruti, de Porto Belo e altera o Anexo Único da Lei n°  18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’”. Por fim, o Senhor 

Presidente convocou a próxima reunião para dia e horário regimental às 10h. Em seguida, agradeceu a presença dos 

Deputados Membros e demais presentes, e encerrou esta reunião da qual eu, Valdemar Machado Neto, Coordenador das 

Comissões, lavrei a ata que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Presidente da 

Comissão e publicada no Diário da Assembleia. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Processo SEI 25.0.000056732-1 
 

A T O S  D A  M E S A  
 

 

ATO DA MESA DL 
 

ATO DA MESA N° 048-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Neodi Saretta para ausentar-se do País, pelo período de 7 (sete) dias, a contar de 2 

de dezembro do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial a Bogotá, Colômbia. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Lucas Neves - Secretário 

Deputado Oscar Gutz - Secretário 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z3yDp/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zem9Y/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z3yDp/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zJ7OO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zwy1D/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYBwq/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQMOo/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K4Xxr/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KDbpk/tramitacoes
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REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO CÉSAR GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo período de 

07 (sete) dias, a contar de 02 de dezembro do corrente ano, em virtude de viagem oficial à Bogotá/Colômbia. 

A viagem tem como objetivo representar a Alesc na troca de experiências, para conhecer o funcionamento do 

sistema político colombiano, bem como visitar empresas inovadoras em tecnologia, buscando ideias a serem implementas 

em nosso estado, conforme documentos em anexo. 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/11/25 

Processo SEI 25.0.000055917-5 
 

C O M U N I C A Ç Õ E S  P A R L A M E N T A R E S  
 

 

OFÍCIO 
 

OFL 109/2025 

TERMO DE ADESÃO 

O Deputado que este subscreve, com amparo no § 2° do art. 40 do Regimento Interno, manifesta sua adesão 

à Frente Parlamentar do Futebol Catarinense, constituída com o objetivo de promover, fortalecer e acompanhar o 

desenvolvimento do futebol em todas as suas dimensões no Estado de Santa Catarina, articulando iniciativas legislativas, 

políticas públicas e parcerias institucionais que contribuam para o avanço técnico, social e econômico no esporte mais popular 

do Estado. A referida Frente Parlamentar foi instituída por meio do ato da Presidência 074 - DL, de 2025. 

Sala das Sessões,  

Emerson Stein 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/11/25 

 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1422 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços e da 

Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A., o projeto de lei que “Altera o art. 2° da Lei n° 15.570, de 2011, que 

institui o Programa Juro Zero, com o objetivo de incentivar a formalização de empreendedores populares, o investimento 

produtivo, a promoção da inclusão social e a geração de emprego e renda no Estado de Santa Catarina”. 

Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/11/25 
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EM N° 001/2025 Florianópolis (SC), 11 de setembro de 2025. 

Senhor Governador, 

Em setembro de 2024, a Assembleia Legislativa aprovou o Projeto de Lei n° 0154/2024, convertido na Lei 

19.060/2024, que elevou o limite anual do Programa Juro Zero. O projeto original previa o aumento do limite anual de subsídio 

sem estabelecer prazo determinado. No entanto, durante o processo legislativo, uma emenda alterou substancialmente o 

texto, instituindo uma limitação temporal ao programa que compromete sua execução continuada. 

A comparação entre os textos demonstra o ocorrido. Redação vigente da Lei 15.570 à época (grifo nosso): 

Art. 2° Para a operacionalização do Programa Juro Zero, fica o BADESC autorizado a reter os valores 

correspondentes aos juros sobre capital próprio até o limite de R$11.000.000,00 (onze milhões de reais) por ano. 

A redação original do Projeto de Lei 0154/2024 (grifo nosso): 

Art. 2° Para a operacionalização do Programa Juro Zero, fica o BADESC autorizado a reter os valores 

correspondentes aos juros sobre capital próprio até o limite de R$16.000.000,00 (dezesseis milhões 

de reais) por ano. 

Redação aprovada (grifo nosso): 

Art. 2° Para a operacionalização do Programa Juro Zero, fica o BADESC autorizado a reter os valores 

correspondentes aos juros sobre capital próprio até o limite de R$16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) 

em 2024 e de até o limite de R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) em 2025. 

A redação aprovada permite a contratação de operações até o ano de 2025, uma vez que não há previsão 

legislativa para as operações contratadas a partir de 2026. 

Para garantir a continuidade do programa conforme originalmente pretendido e assegurar o adequado 

atendimento aos microempreendedores individuais, faz-se necessária a presente proposta de alteração legislativa. 

Desta forma, segue para apreciação a minuta do Projeto de Lei para a extensão do Programa Juro Zero. 

Respeitosamente, 

Ari Rabaiolli 

Diretor-Presidente do BADESC 

PROJETO DE LEI N° 869/2025 

Altera o art. 2° da Lei n° 15.570, de 2011, que institui o Programa Juro Zero, com o objetivo 

de incentivar a formalização de empreendedores populares, o investimento produtivo, a 

promoção da inclusão social e a geração de emprego e renda no Estado de Santa Catarina. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 15.570, de 23 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° Para a operacionalização do Programa Juro Zero, fica o BADESC autorizado a reter os valores 

correspondentes aos juros sobre capital próprio até o limite de R$16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) em 2024 e até 

o limite de R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) por ano, a partir de 2025. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1427 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde 
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e do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina, o projeto de lei que “Institui o Plano de Cargos, Carreira e 

Subsídio dos servidores públicos titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente 

do Estado de Santa Catarina (IMA) e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 25 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/11/25 

E.M N° 009/2025 

Exmo Senhor Governador 

JORGINHO MELLO 

Secretaria de Estado da Casa Civil 

Florianópolis/SC 

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência, a presente exposição de motivos, em regime de 

urgência, que visa fundamentar a imperiosa necessidade da criação do Plano de Cargos, Carreiras e Subsídio dos Servidores 

Públicos Civis do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA), bem como de novos 

cargos, em consonância com as atribuições conferidas pela Lei n° 18.350, de 27 de janeiro de 2022, e as competências 

institucionais estabelecidas pela Lei n° 17.354, de 20 de dezembro de 2017. 

A presente proposta de estruturação do Plano de Cargos, Carreiras e Subsídio do IMA fundamenta-se em 

uma análise profunda e multidimensional das necessidades institucionais, bem como no imperativo de modernização e 

profissionalização do serviço público ambiental no Estado. O conjunto de medidas ora apresentadas visa estabelecer um 

marco significativo na gestão de pessoas do IMA, alinhando-se aos mais elevados padrões de excelência em gestão pública 

e às melhores práticas de governança institucional. 

O IMA, instituído pela Lei n° 17.354, de 20 de dezembro de 2017, constitui-se em marco fundamental na gestão 

ambiental do Estado, consolidando-se como entidade de referência na proteção e preservação do meio ambiente. A 

complexidade e a amplitude das atribuições conferidas ao IMA demandam uma estrutura de pessoal altamente qualificada e 

adequadamente valorizada, capaz de responder aos desafios contemporâneos da gestão ambiental. 

A presente proposta de reestruturação do Plano de Cargos, Carreiras e Subsídio encontra fundamento no 

artigo 39, § 1°, da Constituição Federal, que estabelece, como paradigma, a necessidade de assegurar a profissionalização 

do serviço público, mediante a fixação de padrões remuneratórios compatíveis com a natureza, o grau de responsabilidade e 

a complexidade dos cargos componentes de cada carreira. Este preceito constitucional reflete-se na necessidade premente 

de modernização da gestão de pessoas no âmbito do IMA, visando à construção de um corpo funcional altamente capacitado 

e comprometido com a excelência na prestação dos serviços públicos ambientais. 

A elaboração do presente Plano de Cargos, Carreiras e Subsídio resulta de um processo amplamente 

participativo e tecnicamente fundamentado, desenvolvido ao longo do ano de 2024 por meio de um Grupo de Trabalho 

multidisciplinar instituído pela Portaria IMA n° 90/2024, que contou com a participação de representantes da Secretaria de 

Estado da Administração (SEA), Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), Secretaria de Estado de Planejamento (SEPLAN), 

Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC), IMA e Associação dos Servidores do IMA (ASSIMA). 

O Grupo de Trabalho desenvolveu suas atividades mediante a realização de estudos técnicos aprofundados, 

análises comparativas com outros órgãos ambientais estaduais, levantamento das necessidades específicas de cada área 

de atuação do IMA e avaliação do impacto orçamentário-financeiro das medidas propostas. 

Impende ressaltar que a Lei n° 676, de 12 de julho de 2016, que atualmente disciplina aspectos da estrutura de 

cargos no âmbito do Estado, revela-se manifestamente inadequada para atender às especificidades e à complexidade das atividades 

desenvolvidas pelo IMA. Esta inadequação torna-se ainda mais evidente quando se considera o conjunto de novas atribuições 

conferidas ao Instituto pela Lei n° 18.350, de 27 de janeiro de 2022, que ampliou significativamente o escopo de atuação da entidade. 

A defasagem entre o marco legal vigente e as necessidades institucionais têm ocasionado diversos obstáculos 

à gestão eficiente do órgão, entre os quais se destacam: a impossibilidade de estruturação adequada das carreiras; a 
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dificuldade na definição clara de atribuições; às limitações na política remuneratória; os entraves à progressão funcional; e a 

ausência de mecanismos de valorização profissional. 

A estrutura organizacional do IMA caracteriza-se por uma notável complexidade e diversidade de áreas de 

atuação, abrangendo: Educação Ambiental; Licenciamento Ambiental; Gestão de Unidades de Conservação; Fiscalização 

Ambiental; Análise de Processos Administrativos e Judiciais; Monitoramento Ambiental; Atendimento a Emergências 

Ambientais; Gestão da Balneabilidade; Auditoria de processos de licenciamento; Controle de Produtos Perigosos; entre 

outros. Cada uma dessas áreas demanda profissionais com qualificações específicas e requer uma estrutura de cargos e 

carreiras que reflita adequadamente as responsabilidades e complexidades inerentes às suas atividades. 

O cenário atual da gestão de pessoas no IMA apresenta desafios significativos que necessitam ser 

adequadamente endereçados. A proposta contempla a estruturação de um robusto sistema de capacitação continuada, 

fundamentado nos seguintes pilares: Programa de Desenvolvimento de Competências Técnicas; incentivos à Qualificação 

Profissional; e Valorização da Experiência Profissional. 

A atual estrutura de cargos tem contribuído para a ocorrência de desvios funcionais, gerando passivos 

trabalhistas e comprometendo a eficiência administrativa. O novo Plano visa corrigir estas distorções mediante: definição clara 

e objetiva das atribuições de cada cargo; adequação das funções às competências legais; estabelecimento de critérios objetivos 

para exercício de funções; regularização das situações funcionais inadequadas; e prevenção de novos desvios funcionais. 

A natureza das atividades do IMA exige disponibilidade para atuação em horários diferenciados, 

incluindo: períodos noturnos; finais de semana; feriados; pontos facultativos; e situações emergenciais. O Plano 

proposto estabelece mecanismos adequados de compensação e regulamentação destas situações, garantindo: 

sistema de compensação de horas e pagamento de horas extraordinárias. 

No que concerne ao impacto orçamentário-financeiro, a presente proposta foi elaborada em estrita observância 

aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000), bem como aos princípios 

basilares da gestão fiscal responsável. O novo Plano de Cargos e Carreira fundamenta-se em estudos técnicos que 

demonstram sua viabilidade financeira e sustentabilidade orçamentária a longo prazo. 

A implementação gradual das medidas propostas possibilitará maior previsibilidade e controle dos gastos com 

pessoal, mediante: estabelecimento de critérios e prazos objetivos para progressão funcional; planejamento adequado das 

necessidades de provimento de cargos; e racionalização da estrutura remuneratória. 

Os estudos de impacto orçamentário-financeiro realizados demonstram que a implementação do novo Plano 

resultará em um acréscimo estimado de R$5.992.076,02 nas despesas com pessoal do IMA no primeiro ano, percentual este 

que se encontra dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e que será compensado pelo aumento 

de eficiência e produtividade decorrente da melhor estruturação das carreiras. 

No tocante às disposições específicas sobre as carreiras que compõem o quadro de pessoal do IMA, faz-se 

necessário estabelecer os parâmetros fundamentais que nortearão o desenvolvimento profissional dos servidores. As 

carreiras de ANALISTA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL núcleo estratégico da atuação finalística do Instituto, 

demanda formação superior em áreas correlatas e capacitação continuada, com atribuições voltadas ao licenciamento, 

fiscalização, auditoria, proteção, conservação e gestão ambiental em sua mais alta complexidade. Os ocupantes deste cargo 

serão responsáveis pela elaboração de pareceres técnicos, condução de processos de licenciamento ambiental complexos 

e desenvolvimento de estudos especializados em suas respectivas áreas de formação. 

Todas as carreiras previstas no Grupo Ocupacional de ANALISTA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

incluem, ainda, como atribuição o exercício do poder de polícia ambiental, a realização de vistorias técnicas, elaboração de relatórios 

de vistoria e a lavratura de autos de infração, atuando diretamente no combate a ilícitos ambientais, na prevenção de danos ao 

meio ambiente e no monitoramento das atividades potencialmente poluidoras em todo o território catarinense. 

No âmbito das atividades técnico-administrativas, as carreiras previstas no Grupo Ocupacional de ANALISTA 

DE CONTROLE ADMINISTRATIVO requerem formação de nível superior, com atribuições voltadas às atividades meio e 

suporte às atividades finalísticas. Incluindo atividades de processos licitatórios, avaliações orçamentárias, econômicas e 

financeiras, desenvolvimento de software, atividades de saúde do servidor e comunicação institucional. 
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No âmbito do suporte técnico-administrativo, as carreiras de ASSISTENTE DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

AMBIENTAL requerem formação de nível médio ou técnico em áreas ambientais correlatas, com atribuições voltadas às atividades 

meio e apoio às atividades finalísticas, incluindo a realização de audiências, de vistorias de menor complexidade, coleta de dados 

ambientais, auxílio nos procedimentos de licenciamento e fiscalização, auxílio nos procedimentos administrativos em geral. Esta 

carreira constitui-se em importante elo entre as atividades operacionais e as análises técnicas mais complexas. 

Por sua vez, a atividade prevista no Grupo Ocupacional AUXILIAR DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

AMBIENTAL requer formação em nível fundamental, sendo voltada para o apoio às atividades finalísticas da instituição. 

Atualmente, tal carreira é exercida por um único servidor ativo. No presente Plano de Carreira, solicita-se a extinção dos 

cargos deste grupo quando declarados vagos. 

Por sua vez, a atividade prevista no Grupo Ocupacional APOIO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

AMBIENTAL requer formação em nível fundamental, sendo voltada para atividades de natureza operacional, abrangendo 

serviços braçais, de zeladoria e limpeza, de copa, de protocolo e de vigilância. Atualmente, os cargos encontram-se vagos, 

havendo necessidade de constarem neste plano para contemplar os servidores aposentados neste grupo. 

O sistema de desenvolvimento profissional proposto fundamenta-se na valorização do mérito e na busca pela 

excelência no serviço público. A progressão funcional dar-se-á somente mediante capacitação e formação acadêmica. O 

interstício entre as progressões por capacitação será de vinte e quatro meses, período durante o qual o servidor deverá 

comprovar participação em ações de capacitação. 

A política de capacitação institucional contemplará programas permanentes de desenvolvimento, incluindo 

cursos de formação inicial para os servidores ingressantes, programas de educação continuada e especializações em áreas 

estratégicas para o Instituto. Serão estabelecidas parcerias com instituições de ensino e pesquisa, visando à oferta de 

programas de pós-graduação específicos para as áreas de atuação do IMA, bem como intercâmbios técnicos com outros 

órgãos ambientais nacionais e internacionais. 

No que concerne à remuneração, a estrutura proposta visa assegurar a competitividade necessária para 

atração e retenção de profissionais qualificados. O subsídio será estabelecido em valores compatíveis com a complexidade 

das atribuições e o nível de responsabilidade de cada cargo, sendo previstas progressões periódicas que reconheçam o 

desenvolvimento profissional do servidor. 

Com a finalidade de promover a simplificação dos procedimentos administrativos relativos ao processamento 

da folha de pagamento e crescimento vegetativo da folha de pagamento, há proposta de trocar a sistemática de vencimentos 

para subsídio. Além disso, foi extinta a sistemática de progressão por tempo de serviço e reduzido o número de níveis na 

estrutura da carreira, passando de 40 para 10 posições. No mesmo sentido, a gratificação anteriormente concedida em razão 

da titulação de pós-graduação foi incorporada à estrutura de progressão funcional. Dessa forma, o presente plano não apenas 

reconhece a necessidade de valorização da remuneração dos servidores, mas também evidencia o compromisso com a 

racionalização e a eficiência da gestão administrativa. 

A implementação do novo plano observará regras de transição que assegurem os direitos adquiridos dos 

atuais servidores, prevendo-se o enquadramento na nova estrutura, com garantia de irredutibilidade remuneratória. Além 

disso, a regra de transição apresentada visa beneficiar os servidores que, ao longo de sua trajetória funcional, prestaram 

serviços de excelência ao Estado. No entanto, em razão da ausência de níveis e referências adicionais para progressão na 

carreira, tais servidores permaneceram estagnados na carreira ao longo dos anos. 

Além disso, a proposta inclusão de novas categorias profissionais como por exemplo médico veterinário, 

psicólogo, químico, técnico em fotografia, analista de comunicação social encontra-se em plena conformidade com os 

princípios constitucionais da eficiência administrativa, conforme preceitua o artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988, 

e da profissionalização do serviço público, nos termos do artigo 39, parágrafo primeiro, do mesmo diploma constitucional e 

visa atender demanda originada pelos Processos @RLI 24/00102052 (Processo seletivo) e o @RLI24/00269771 (Atos de 

gestão e o funcionamento da estrutura de fiscalização do IMA em trâmite no Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

A instituição do cargo de Psicólogo no quadro de pessoal do IMA-SC fundamenta-se na premente necessidade 

de implementação de políticas de saúde mental e bem-estar ocupacional, considerando-se o elevado nível de estresse 

ocupacional inerente às atividades de licenciamento, fiscalização ambiental, atendimento a emergências ambientais e mais 
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atividades desenvolvidas pelos servidores. Ademais, faz-se necessário o acompanhamento psicológico especializado visando 

a implementação do Programa de Qualidade de Vida no Trabalho, previsto na Política Nacional de Desenvolvimento de 

Pessoas. Soma-se a isso o imperativo suporte visando a mediação qualificada de conflitos em situações de tensão entre 

fiscalizados e servidores, e o desenvolvimento de programas de preparação para aposentadoria e adaptação funcional. 

Quanto à criação do cargo de Analista de Comunicação Social e técnico em fotografia, sua justificativa 

encontra amparo na necessidade de comunicação efetiva das ações de preservação ambiental, gestão da comunicação de 

crise em eventos ambientais graves, e produção de conteúdo para educação ambiental. É igualmente relevante a interface 

com a imprensa em operações de fiscalização, o desenvolvimento de campanhas de conscientização ambiental, e a gestão 

da comunicação institucional em mídias sociais. 

A instituição do cargo de Médico Veterinário fundamenta-se na imprescindível necessidade de atendimento 

especializado à fauna silvestre e gestão dos centros de triagem de animais silvestres. Ademais, mostra-se fundamental a 

elaboração de laudos técnicos em processos de fiscalização, a supervisão do manejo de fauna em unidades de conservação, 

e o atendimento a emergências envolvendo animais silvestres. 

No tocante à criação do cargo de Químico, sua justificativa assenta-se na necessidade de análises 

laboratoriais no âmbito na GELMA para atendimento das demandas do TCE/SC pelo processo @RLA 17/80083626. 

Assim, os impactos esperados na qualidade do serviço prestado pelo IMA a partir da implementação do novo 

Plano de Cargos, Carreira e Subsídio e com a inclusão de novas categorias profissionais manifestar-se-ão em múltiplas 

dimensões da atuação institucional. A adequada estruturação das carreiras e a valorização profissional dos servidores 

resultarão em significativa elevação dos padrões de eficiência e efetividade no cumprimento da missão institucional do IMA. 

O aprimoramento dos processos de trabalho, associado à política de desenvolvimento profissional continuado, propiciará 

maior agilidade e precisão técnica nas análises ambientais, reduzindo os prazos de tramitação dos processos de 

licenciamento e potencializando a capacidade de fiscalização e monitoramento ambiental. 

A sustentabilidade do plano está assegurada pela adequada previsão dos impactos orçamentários e 

financeiros de sua implementação, bem como pela definição de mecanismos de gestão que garantirão sua viabilidade no 

longo prazo. O retorno sobre o investimento realizar-se-á na forma de maior eficiência administrativa, redução de passivos, 

redução do tempo de espera para emissão de licenças, diminuição da rotatividade de pessoal e, principalmente, na melhoria 

da qualidade dos serviços prestados à sociedade catarinense. 

Impende ressaltar que a presente proposta se encontra em absoluta consonância com a Constituição 

Federal, artigo 39, parágrafo primeiro; Lei n° 17.354, de 2017; Lei n° 18.350, de 2022; e Lei Complementar n° 101, de 

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Por todo o exposto, submeto à elevada consideração de Vossa Excelência a presente proposta, reiterando a 

importância da sua aprovação para o fortalecimento institucional do IMA e para a consecução de sua missão institucional de 

proteção e preservação do meio ambiente, bem como o desenvolvimento sustentável de Santa Catarina. As medidas 

propostas representam um investimento estratégico no futuro da gestão ambiental do Estado, com reflexos diretos na 

qualidade de vida da população e na preservação do patrimônio ambiental catarinense para as presentes e futuras gerações. 

Agradecemos desde já pela atenção dispensada e permanecemos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 

Respeitosamente, 

Amanda Ramos Silveira 

Presidente em exercício do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina1 

Emerson Stein 

Secretário de Estado do Meio Ambiente e Economia Verde 

PROJETO DE LEI N° 879/2025 

Institui o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio dos servidores públicos titulares de cargo 

de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado 

de Santa Catarina (IMA) e estabelece outras providências. 



28/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.940 16 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído, nos termos desta Lei, o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio dos servidores públicos 

titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA). 

Parágrafo único. O Plano de Cargos, Carreira e Subsídio de que trata esta Lei tem por finalidade: 

I – valorizar o potencial profissional dos servidores, observando o nível de desempenho exigido para o 

exercício das atribuições dos respectivos cargos; 

II – incentivar o desenvolvimento funcional, com fundamento na igualdade de oportunidades, no mérito 

profissional, no esforço individual e na efetiva contribuição para o alcance dos objetivos institucionais do IMA; 

III – assegurar a transparência das práticas remuneratórias, com a adoção de critérios compatíveis com a 

complexidade, a responsabilidade e a escolaridade exigidas para o desempenho e desenvolvimento no cargo ocupado; e 

IV – promover a racionalização dos processos e a melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados pelo IMA. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, adotam-se as seguintes definições: 

I – plano de cargos, carreira e subsídio: conjunto de diretrizes e normas que disciplinam a estrutura dos cargos, 

a remuneração e o desenvolvimento funcional dos servidores; 

II – quadro de pessoal: conjunto de cargos de provimento efetivo vinculados ao IMA; 

III – grupo ocupacional: agrupamento de cargos de provimento efetivo que compartilham similaridade de área 

de conhecimento, de atuação ou de natureza das atribuições; 

IV – cargo de provimento efetivo: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades instituídos em lei, 

cometidos a servidor aprovado em concurso público; 

V – desenvolvimento funcional: evolução do servidor no cargo de provimento efetivo, por meio de progressão 

em níveis e classes, conforme critérios de qualificação; 

VI – grau de instrução: nível de escolaridade exigido para o ingresso no cargo e desempenho das suas atribuições; 

VII – habilitação: formação acadêmica específica exigida para investidura no cargo e exercício das suas atribuições; 

VIII – setor: unidade organizacional onde o servidor está formalmente lotado e desempenha suas atribuições; 

IX – curso técnico: formação de nível médio com carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas, voltada 

à capacitação técnica e prática em áreas específicas do conhecimento; 

X – graduação: curso de nível superior com formação teórica e ampla, voltado à habilitação profissional em 

diversas áreas do conhecimento, com carga horária mínima de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas; 

XI – subsídio: valor pecuniário fixado em lei, correspondente ao padrão básico do cargo, conforme respectivo nível; e 

XII – classe: posição na tabela de subsídio oriunda de progressão por aperfeiçoamento acadêmico. 

CAPÍTULO II 

DOS AGENTES PÚBLICOS DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Seção I 

Do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina 

Art. 3° Fica instituído o Quadro de Pessoal do IMA, composto pelos seguintes grupos ocupacionais e 

respectivos cargos de provimento efetivo, conforme discriminado no Anexo I desta Lei: 

I – Grupo Ocupacional de Analista de Controle e Fiscalização Ambiental (ANF): responsável pelo desempenho 

de atividades típicas de Estado, compreendendo atribuições de controle, auditoria, fiscalização, licenciamento e execução de 

ações e serviços, cujo exercício exige grau de instrução de nível superior de graduação ou curso tecnólogo reconhecido pelo 

Ministério da Educação (MEC), com habilitação profissional e registro no respectivo conselho de fiscalização profissional; 

II – Grupo Ocupacional de Analista de Controle Administrativo (ANA): destinado exclusivamente ao 

desenvolvimento de atividades de suporte administrativo às ações de controle, auditoria, fiscalização e execução de serviços, 

cujo exercício exige grau de instrução de nível superior de graduação ou curso tecnólogo reconhecido pelo MEC, com 

habilitação profissional e registro no respectivo conselho de fiscalização profissional; 
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III – Grupo Ocupacional de Assistente de Controle e Fiscalização Ambiental (ASF): compreende atividades 

típicas de Estado voltadas à assistência e execução de serviços técnicos e administrativos em suas diversas modalidades, 

cujo exercício exige grau de instrução de ensino médio ou de educação profissional técnica, conforme estabelecido em edital 

do concurso público, e registro no respectivo conselho profissional, quando exigido; 

IV – Grupo Ocupacional de Auxiliar de Controle e Fiscalização Ambiental (AUF): abrange atividades 

típicas de Estado de natureza básica, de apoio, manutenção e execução de serviços operacionais, cujo exercício exige 

grau de instrução de ensino fundamental; e 

V – Grupo Ocupacional de Apoio de Controle e Fiscalização Ambiental (APF): executa trabalhos de natureza 

operacional, abrangendo serviços braçais, de zeladoria e limpeza, de copa, de protocolo e de vigilância. 

§ 1° A descrição das atribuições e as especificações dos cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal 

do IMA ficam estabelecidas na forma do Anexo VII desta Lei. 

§ 2° Para os cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA que não constem do Anexo VII desta 

Lei, as atribuições e o nível de formação permanecerão estabelecidos na forma da legislação originária. 

Art. 4° O quantitativo de cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA fica estabelecido 

na forma do Anexo I desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam extintos, à medida que vagarem, todos os cargos dos Grupos Ocupacionais de AUF e 

de APF, bem como os cargos de Agente em Atividades de Saúde II, Técnico em Desenho, Bibliotecário, Artífice I, Técnico 

em Atividades de Fiscalização e Técnico em Contabilidade pertencentes ao Grupo Ocupacional de ASF. 

Seção II 

Do Ingresso no Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina 

Art. 5° O ingresso nos cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA dar-se-á no nível inicial da 

carreira, mediante aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, na forma do respectivo edital. 

Art. 6° O concurso público, observado o disposto no edital, será composto pelas seguintes etapas: 

I – prova escrita, objetiva e/ou discursiva; 

II – prova prática; 

III – avaliação de títulos, específica para o cargo ao qual concorre o candidato; 

IV – avaliação de aptidão psicológica vocacionada; e 

V – exame toxicológico. 

§ 1° O edital do concurso público indicará, de forma clara, para cada tipo de prova, se a avaliação será de 

conhecimentos, habilidades ou competências, sendo facultada a combinação de tais critérios em uma mesma etapa. 

§ 2° Os requisitos para classificação ou aprovação em cada etapa, as modalidades das provas, o conteúdo e 

a forma de avaliação serão definidos no edital do concurso público, nos termos desta Lei. 

§ 3° O prazo de validade do concurso público será de até 2 (dois) anos, contados da data de publicação da 

homologação do resultado pelo Presidente do IMA, prorrogável 1 (uma) única vez, por igual período. 

Art. 7° A prova escrita, de caráter eliminatório e classificatório, tem por finalidade aferir, de forma teórica, 

os conhecimentos essenciais ao desempenho das atribuições do cargo pretendido, versando sobre os conteúdos 

programáticos especificados em edital. 

Art. 8° A prova prática, de caráter eliminatório e classificatório, visa aferir, tecnicamente, os conhecimentos 

indispensáveis ao desempenho das atribuições do cargo, conforme conteúdos programáticos definidos em edital. 

Art. 9° A avaliação de títulos, de caráter exclusivamente classificatório, considerará a realização de cursos de 

aperfeiçoamento ou o exercício de atividades correlatas que demonstrem aptidão para o desempenho das atribuições do 

cargo, nos termos e critérios estabelecidos no edital. 

Art. 10. A avaliação de aptidão psicológica vocacionada, de caráter admissional, destina-se à verificação 

técnica das características de personalidade, perfil psicológico e capacidade mental e psicomotora do candidato, em 

relação às exigências do cargo pretendido. 

Art. 11. O exame toxicológico, de caráter eliminatório, será realizado conforme os critérios definidos no 

edital do concurso público. 
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Art. 12. Para a realização das etapas de que trata o art. 6° desta Lei, poderá o IMA firmar convênio com 

instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC ou contratar entidade pública ou privada, mediante autorização do 

Presidente do IMA, observada a legislação pertinente às contratações públicas. 

Art. 13. O concurso público, que será homologado pelo Presidente do IMA, compõe-se de procedimento 

seletivo que permitirá ao candidato aprovado, obedecida a ordem de classificação, ser nomeado e, posteriormente, de forma 

obrigatória, matriculado no curso de formação profissional respectivo. 

Seção III 

Da Nomeação, da Posse e do Exercício 

Art. 14. A nomeação para os cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA obedecerá obrigatoriamente 

à ordem de classificação dos candidatos no concurso público para ingresso na carreira, nos termos do respectivo edital. 

Parágrafo único. A nomeação, deferida pelo Governador do Estado, será feita conforme a necessidade do 

serviço público, observadas as regras previstas no edital quanto ao número de vagas. 

Art. 15. O exercício das funções pelo servidor dar-se-á no ato da posse. 

Art. 16. Após a posse do servidor, será realizado curso de formação profissional no Município de Florianópolis, 

com visitas técnicas às Coordenadorias Regionais do Meio Ambiente, conforme disposto no edital do concurso público. 

Seção IV 

Do Enquadramento Funcional 

Art. 17. O servidor titular de cargo de provimento efetivo lotado no IMA e originário do Quadro de Pessoal 

do Poder Executivo instituído pela Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, passa a integrar o Quadro de 

Pessoal do IMA instituído por esta Lei. 

Art. 18. O enquadramento dos servidores de que trata o art. 17 desta Lei dar-se-á na forma do Anexo II desta 

Lei, observando os grupos ocupacionais estabelecidos na Lei Complementar n° 676, de 2016, e sua correlação com os grupos 

ocupacionais de que trata o art. 3° desta Lei. 

Parágrafo único. O enquadramento dos servidores do Quadro de Pessoal do IMA dar-se-á com base na tabela 

de correlação de nível e referência de que trata o Anexo IV desta Lei, observado o seguinte: 

I – os servidores que percebem adicional por tempo de serviço a partir de 21% (vinte e um por cento) até 30% 

(trinta por cento) serão reenquadrados 1 (um) nível acima na tabela de que trata o Anexo IV desta Lei; 

II – os servidores que percebem adicional por tempo de serviço acima de 30% (trinta por cento) serão 

reenquadrados 2 (dois) níveis acima na tabela de que trata o Anexo IV desta Lei; e 

III – o limite do enquadramento para todos os servidores de que trata esta Lei será o nível 6, 

independentemente do resultado da aplicação do disposto nos incisos I e II deste parágrafo. 

CAPÍTULO III 

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

Seção I 

Das Modalidades 

Art. 19. O desenvolvimento funcional do servidor no cargo dar-se-á por meio de progressões nos níveis e nas 

classes do respectivo Grupo Ocupacional, mediante as seguintes modalidades: 

I – progressão por aperfeiçoamento acadêmico; e 

II – progressão por incentivo à qualificação. 

Parágrafo único. Para fins de progressão: 

I – os cursos de línguas, de autodesenvolvimento, de comunicação e tecnologia, de criatividade, de inovação 

e de gestão pública, inclusive em nível de graduação e pós-graduação, serão considerados válidos para todos os servidores; 

II – os cursos de formação, de ensino fundamental, de ensino médio e de ensino superior em nível de graduação 

e pós-graduação exigidos como requisito para o exercício profissional no respectivo cargo não serão considerados válidos; e 

III – as horas relativas a cursos e eventos concluídos em data anterior ao ingresso do servidor no cargo no 

qual está investido não serão computadas. 
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Art. 20. Não fará jus a nenhuma das modalidades de desenvolvimento funcional o servidor que estiver 

em estágio probatório. 

Parágrafo único. Após finalizado o estágio probatório, este período de efetivo exercício poderá ser considerado 

para fins da 1ª (primeira) progressão, não restando saldo de período para progressões posteriores. 

Seção II 

Da Progressão por Aperfeiçoamento Acadêmico 

Art. 21. A progressão por aperfeiçoamento acadêmico na carreira consiste na passagem do servidor 

ativo de uma classe para outra no respectivo cargo, conforme o disposto no Anexo V desta Lei, e dar-se-á mediante a 

apresentação de certificado ou diploma de: 

I – graduação; 

II – pós-graduação em nível de especialização;  

III – pós-graduação em nível de mestrado; e 

IV – pós-graduação em nível de doutorado. 

Parágrafo único. A graduação de que trata o inciso I do caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos 

servidores do Grupo Ocupacional de ASF. 

Art. 22. A progressão por aperfeiçoamento acadêmico será concedida desde que as formações estejam 

correlacionadas com as atribuições do cargo ocupado pelo servidor, de modo a contribuir efetivamente para o 

desempenho das atividades inerentes ao cargo. 

Parágrafo único. A progressão por aperfeiçoamento acadêmico fica limitada a 3 (três) ocorrências ao longo da 

vida funcional do servidor, sendo permitida apenas 1 (uma) por classe. 

Art. 23. A progressão por aperfeiçoamento acadêmico poderá ocorrer a qualquer tempo, a partir da data de 

emissão do diploma por instituição reconhecida pelo MEC, ressalvadas as situações previstas no art. 22 desta Lei. 

Parágrafo único. O servidor terá direito a receber a progressão por aperfeiçoamento acadêmico a partir do 1° 

(primeiro) dia do mês seguinte ao da data de autuação do pedido de progressão. 

Seção III 

Da Progressão por Incentivo à Qualificação 

Art. 24. A progressão por incentivo à qualificação consiste na passagem do servidor de um nível para o 

imediatamente superior no respectivo cargo. 

Parágrafo único. A progressão por incentivo à qualificação será concedida ao servidor estável no cargo que 

tenha cumprido 30 (trinta) meses de efetivo exercício no mesmo nível e tenha obtido a seguinte pontuação: 

I – 220 (duzentos e vinte) pontos, para os cargos dos Grupos Ocupacionais de ANA e ANF; 

II – 140 (cento e quarenta) pontos, para os cargos do Grupo Ocupacional de ASF; ou 

III – 80 (oitenta) pontos, para os cargos dos Grupos Ocupacionais de AUF e APF. 

Art. 25. A pontuação de que trata o parágrafo único do art. 24 desta Lei dar-se-á: 

I – por meio da participação em cursos e eventos de capacitação relacionados às atribuições do cargo, 

à razão de 1 (um) ponto por hora-aula; e 

II – por meio do exercício ou da participação em atividades especializadas e no desenvolvimento de estudos 

ou de material diretamente relacionados com as áreas de abrangência do cargo. 

Parágrafo único. Decreto do Governador do Estado regulamentará o disposto neste artigo. 

Art. 26. Aos servidores ingressantes até a data de publicação desta Lei, a contagem para fins de progressão 

será iniciada no mês de ingresso no respectivo cargo, a partir do ano de 2025, respeitando-se o interstício de 30 (trinta) meses 

e demais requisitos de que trata o parágrafo único do art. 24 desta Lei. 

Art. 27. Será suspensa a contagem do período aquisitivo para os servidores com afastamentos decorrentes de: 

I – licença sem remuneração; 

II – disposição a órgãos ou entidades estranhos à Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo e dos demais Poderes e Órgãos constitucionais do Estado; 
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III – suspensão disciplinar; 

IV – prisão; 

V – licença para concorrer a cargo eletivo; 

VI – licença para o exercício de mandato eletivo; e 

VII – mais de 2 (duas) faltas injustificadas. 

Art. 28. Os eventos de capacitação deverão ter relação direta com as atribuições do cargo e ser previamente 

homologados e registrados no Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos (SIGRH). 

CAPÍTULO IV 

DA REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO 

Art. 29. O subsídio dos cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA fica estabelecido na 

forma do Anexo VI desta Lei. 

Art. 30. O subsídio fica fixado em parcela única, sendo vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 

abono, prêmio ou outra espécie remuneratória, excetuadas as verbas indenizatórias e aquelas estabelecidas no art. 31 desta Lei. 

Art. 31. O subsídio não exclui o direito à percepção, nos termos da legislação e regulamentação específica, de: 

I – 13° (décimo terceiro) vencimento, na forma do inciso IV do caput do art. 27 da Constituição do Estado; 

II – 1/3 (um terço) de férias, na forma do inciso XII do caput do art. 27 da Constituição do Estado; 

III – diárias e ajudas de custo, na forma da legislação em vigor;  

IV – abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição da República e o § 5° do art. 2° e 

o § 1° do art. 3° da Emenda à Constituição da República n° 41, de 19 de dezembro de 2003; 

V – retribuição financeira transitória pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento; 

VI – vantagem de que trata o § 1° do art. 92 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985; 

VII – adicional por horas extraordinárias;  

VIII – auxílio-alimentação; 

IX – adicional por horas em sobreaviso; e 

X – outras parcelas indenizatórias previstas em lei. 

Art. 32. Estão compreendidas no subsídio e por ele extintas todas as espécies remuneratórias do regime 

anterior, de qualquer origem e natureza, que não estejam explicitamente mencionadas nesta Lei. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. Esta Lei aplica-se, no que couber, aos inativos e aos pensionistas com direito à paridade em seus 

benefícios, nos termos da Constituição da República. 

Art. 34. Ao servidor ativo e ao servidor inativo com direito à paridade que, na data de publicação desta Lei, 

percebiam o adicional de pós-graduação instituído pelo art. 33 da Lei Complementar n° 81, de 10 de março de 1993, será 

automaticamente computada a progressão funcional de que trata o art. 21 desta Lei, com o consequente posicionamento nas 

classes correspondentes, conforme o disposto nos Anexos III e V desta Lei. 

Art. 35. A aplicação das disposições desta Lei aos integrantes dos cargos de que trata o art. 3° desta Lei para 

ativos, inativos e respectivos pensionistas não poderá implicar redução de remuneração, de proventos nem de pensão. 

§ 1° Na hipótese de redução de remuneração, de proventos ou de pensão em decorrência da aplicação do 

disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a título de parcela complementar de subsídio, de natureza provisória, que 

será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento na respectiva carreira. 

§ 2° A parcela complementar de subsídio de que trata o § 1° deste artigo será reajustada nas mesmas datas 

e proporções estabelecidas em lei para o reajuste do subsídio de que trata o art. 30 desta Lei. 

Art. 36. Na implantação desta Lei, considerando a diferença da remuneração bruta integral do cargo efetivo 

do mês anterior e do subsídio estabelecido pelo novo enquadramento, será garantido aos servidores ativos e inativos um 

acréscimo na remuneração, de no mínimo R$1.600,00 (mil e seiscentos reais). 

§ 1° O acréscimo de que trata o caput deste artigo será pago a título de parcela complementar de subsídio, de 

natureza provisória, que será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento na respectiva carreira. 
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§ 2° A parcela complementar de subsídio de que trata o caput deste artigo será reajustada nas mesmas datas 

e proporções estabelecidas em lei para o reajuste do subsídio de que trata o art. 30 desta Lei. 

Art. 37. Os servidores integrantes do Quadro Especial no âmbito do IMA, instituído pelo art. 19 da Lei 

Complementar n° 676, de 2016, farão jus ao vencimento do cargo originário, de acordo com a legislação. 

Parágrafo único. Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI), com 

acréscimo de 15% (quinze por cento), a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão Ambiental de 

que trata o art. 1° da Lei n° 16.465, de 27 de agosto de 2014, devida aos servidores a que se refere o art. 21 da Lei 

Complementar n° 676, de 2016, lotados no IMA, assegurada, ainda, a aplicação de reajustes futuros nas mesmas 

datas e proporções fixadas para o subsídio instituído por esta Lei. 

Art. 38. Garantida a irredutibilidade de remuneração, não tem o servidor inativo, embora aposentado na última 

classe da carreira anterior, o direito de perceber proventos correspondentes aos da última classe de nova carreira, 

reestruturada por lei superveniente. 

Art. 39. Ficam criados os cargos de provimento efetivo constantes do Anexo VIII desta Lei, passando a 

integrar o Quadro de Pessoal do IMA. 

Art. 40. Os quantitativos de cargos de que trata o Anexo I desta Lei serão subtraídos dos quantitativos do 

Anexo II da Lei Complementar n° 676, de 2016. 

Parágrafo único. O Anexo II da Lei Complementar n° 676, de 2016, passa a vigorar conforme a redação 

constante do Anexo IX desta Lei. 

Art. 41. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a jornada de trabalho dos servidores do Quadro de 

Pessoal do IMA, podendo estabelecer outras modalidades além do expediente administrativo. 

Art. 42. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor no 1° (primeiro) dia do mês subsequente ao de sua publicação. 

Art. 44. Fica revogado o Anexo III-S da Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

O PL N° 879/2025 pode ser acessado em sua íntegra por meio do link: https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQ6pj/documentos 

__________________________________________________ 

1. ATO nº 2207/2025 - DOE/SC nº 22609 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1442 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina, o 

projeto de lei que “Institui a Gratificação de Suporte Institucional (GSI) e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/11/25 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência a proposta de anteprojeto de lei que “Institui a 

Gratificação de Suporte Institucional (GSI) e estabelece outras providências.” 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQ6pj/documentos
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A minuta visa instituir uma gratificação destinada aos servidores efetivos do quadro de pessoal da Lei Complementar 

n° 81/1993 e da Lei Complementar n° 676/2016, lotados na Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC). 

A criação da Gratificação de Suporte Institucional (GSI) tem por finalidade valorizar as instituições e seus 

servidores públicos, reconhecendo o papel essencial que desempenham na prestação do serviço público, bem como 

promover a recomposição parcial das perdas inflacionárias acumuladas ao longo dos últimos anos. Trata-se, portanto, de 

medida que busca fortalecer o desempenho administrativo, incentivar a eficiência e a continuidade da prestação dos serviços 

públicos de qualidade à sociedade catarinense. 

A ARESC tem por competência fiscalizar, orientar e regular serviços públicos concedidos, como saneamento 

básico, energia elétrica, gás canalizado, recursos hídricos, minerais e transporte. A agência também edita normas técnicas, 

econômicas e sociais, fiscaliza os aspectos financeiros e operacionais, e promove a melhoria da qualidade e segurança dos 

serviços para garantir o equilíbrio entre usuários, prestadores e o poder público. 

Diante do exposto, e considerando a relevância da matéria, submetemos à apreciação de Vossa Excelência a 

presente proposta que “Institui a Gratificação de Suporte Institucional (GSI) e estabelece outras providências”, certos de que 

sua aprovação contribuirá significativamente para a valorização do serviço público estadual. 

Respeitosamente, 

João Carlos Grando 

Presidente da ARESC 

PROJETO DE LEI N° 887/2025 

Institui a Gratificação de Suporte Institucional (GSI) e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Suporte Institucional (GSI), devida aos servidores públicos 

titulares de cargo de provimento efetivo integrantes do quadro de pessoal do Poder Executivo previsto na Lei 

Complementar n° 81, de 10 de março de 1993, e na Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, lotados na 

Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC). 

Art. 2° Fica vedada a percepção da GSI: 

I – pelo pessoal contratado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público; 

II – pelos servidores das carreiras remuneradas por subsídio; e 

III – por empregados públicos. 

Art. 3° O valor mensal da GSI, correspondente à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, 

fica fixado em: 

I – R$1.650,00 (mil, seiscentos e cinquenta reais) para o servidor titular de cargo para cujo exercício é exigido 

o grau de instrução de ensino superior; 

II – R$1.320,00 (mil, trezentos e vinte reais) para o servidor titular de cargo para cujo exercício é exigido 

o grau de instrução de ensino médio; e 

III – R$990,00 (novecentos e noventa reais) para o servidor titular de cargo para cujo exercício é exigido o 

grau de instrução de ensino fundamental. 

Parágrafo único. O valor da GSI: 

I – não constitui base de cálculo de qualquer outra vantagem, a qualquer título, inclusive da vantagem de que 

trata o art. 18-A da Lei n° 16.465, de 27 de agosto de 2014, exceto gratificação natalina e terço constitucional de férias; 

II – para os servidores em atividade, é calculado de forma proporcional à carga horária, sendo devido: 

a) integralmente, aos titulares de cargo com jornada de trabalho legalmente estabelecida de 40 

(quarenta) horas semanais; e 

b) na mesma proporção em que a carga horária for inferior, aos titulares de cargos com jornada de trabalho 

diversa à de que trata a alínea “a” deste inciso; e 

III – para os servidores inativos, é calculado de forma proporcional à carga horária legalmente 

estabelecida e aos proventos da aposentadoria. 
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Art. 4° Aplica-se o disposto nesta Lei aos inativos e aos pensionistas respectivos com direito à paridade em 

seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 

Art. 5° Os valores da GSI absorvem eventuais reajustes que vierem a ser concedidos em cumprimento ao 

disposto no art. 1° da Lei n° 15.695, de 21 de dezembro de 2011. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1443 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social, o projeto de 

lei que “Institui a Gratificação de Suporte, Justiça e Reintegração Social (GJRS) e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/11/25 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 11/2025 Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência à proposta de anteprojeto de lei que “Institui a 

Gratificação de Suporte, Justiça e Reintegração Social (GJRS) e estabelece outras providências.” 

A minuta visa instituir uma gratificação destinada aos servidores efetivos do quadro de pessoal da Lei Complementar 

n° 81/1993 e da Lei Complementar n° 676/2016, lotados na Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI). 

A criação da GJRS tem por finalidade valorizar as instituições e seus servidores públicos, reconhecendo o papel 

essencial que desempenham na prestação do serviço público, bem como promover a recomposição parcial das perdas 

inflacionárias acumuladas ao longo dos últimos anos. Trata-se, portanto, de medida que busca fortalecer o desempenho 

administrativo, incentivar a eficiência e a continuidade da prestação dos serviços públicos de qualidade à sociedade catarinense. 

A SEJURI é responsável por articular políticas públicas relacionadas à justiça, segurança e reintegração social, 

estabelecendo diretrizes para fortalecer o sistema por meio da capacitação profissional e do planejamento estratégico. 

A SEJURI contribui para o fortalecimento das políticas públicas e para a promoção do bem-estar coletivo, 

cada uma dentro de sua esfera, mas ambas essenciais para a construção de um Estado eficiente, justo e comprometido 

com a qualidade de vida da população. 

Diante do exposto, e considerando a relevância da matéria, submetemos à apreciação de Vossa Excelência a 

presente proposta que “Institui a Gratificação de Suporte Institucional (GSI) e estabelece outras providências”, certos de que 

sua aprovação contribuirá significativamente para a valorização do serviço público estadual. 

Respeitosamente, 

Danielle Amorim Silva 

Secretária de Estado de Justiça e Reintegração Social 
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PROJETO DE LEI N° 888/2025 

Institui a Gratificação de Suporte, Justiça e Reintegração Social (GJRS) e 

estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Suporte, Justiça e Reintegração Social (GJRS), devida aos servidores 

públicos titulares de cargo de provimento efetivo integrantes do quadro de pessoal do Poder Executivo previsto na Lei 

Complementar n° 81, de 10 de março de 1993, e na Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, lotados na Secretaria 

de Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI). 

Art. 2° Fica vedada a percepção da GJRS: 

I – pelo pessoal contratado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público; 

II – pelos servidores das carreiras remuneradas por subsídio; e  

III  – por empregados públicos. 

Art. 3° O valor mensal da GJRS, correspondente à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, fica 

fixado em R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Parágrafo único. O valor da GJRS: 

I – não constitui base de cálculo de qualquer outra vantagem, a qualquer título, inclusive da vantagem de que 

trata o art. 18-A da Lei n° 16.465, de 27 de agosto de 2014, exceto gratificação natalina e terço constitucional de férias; 

II – para os servidores em atividade, é calculado de forma proporcional à carga horária, sendo devido: 

a) integralmente, aos titulares de cargo com jornada de trabalho legalmente estabelecida de 40 

(quarenta) horas semanais, e 

b) na mesma proporção em que a carga horária for inferior, aos titulares de cargos com jornada de trabalho 

diversa à de que trata a alínea “a” deste inciso; e 

III – para os servidores inativos, é calculado de forma proporcional à carga horária legalmente 

estabelecida e aos proventos da aposentadoria. 

Art. 4° Aplica-se o disposto nesta Lei aos inativos e aos pensionistas respectivos com direito à paridade em 

seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 

Art. 5° Os valores da GJRS absorvem eventuais reajustes que vierem a ser concedidos em cumprimento ao 

disposto no art. 1° da Lei n° 15.695, de 21 de dezembro de 2011. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 881/2025 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de anexação de estimativa de impacto econômico e de 

consulta participativa em projetos de lei que impliquem obrigações financeiras ou 

administrativas aos empreendedores no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Os projetos de lei ordinária ou complementar, de iniciativa parlamentar, NO Estado de Santa Catarina, 

que criem obrigações de natureza financeira, administrativa ou regulatória a empresas, empreendedores ou profissionais 

liberais, deverão, obrigatoriamente, ser instruídos com: 
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I – Estimativa de impacto econômico-financeiro decorrente da proposição legislativa; 

II – Registro de consulta participativa realizada com empresários, empreendedores ou entidades 

representativas dos setores afetados. 

§1° A estimativa de impacto mencionada no inciso I deverá conter, sempre que possível: 

a) Projeção dos custos diretos e indiretos decorrentes da eventual aprovação da norma; 

b) Fundamentação técnica, econômica ou comparativa que justifique a viabilidade da medida; 

c) Indicação dos possíveis setores econômicos atingidos. 

§2° A consulta prevista no inciso II poderá ser realizada por meio de audiência pública, consulta aberta por 

meio eletrônico, ou parecer formal de entidade de classe, federação ou associação regularmente constituída. 

Art. 2° O disposto nesta lei aplica-se apenas às proposições de iniciativa parlamentar no âmbito do Poder Legislativo 

Estadual, não se aplicando a projetos de iniciativa exclusiva do Poder Executivo ou de competência constitucional exclusiva. 

Art. 3° O não cumprimento do disposto nesta lei não acarretará nulidade da tramitação legislativa, mas poderá 

ensejar o sobrestamento da matéria nas comissões competentes até o saneamento das exigências. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei, originalmente apresentado no município de Biguaçu pela vereadora Bia Borba, tem 

por objetivo instituir, no Estado de Santa Catarina, a obrigatoriedade de anexação de estimativa de impacto econômico e de 

consulta participativa em projetos de lei que impliquem obrigações financeiras ou administrativas aos empreendedores. Ademais, 

a proposição visa qualificar o processo legislativo ao promover maior responsabilidade e transparência na análise de proposições 

que impactem diretamente o setor privado, especialmente empresas, empreendedores e profissionais liberais. 

É comum que as proposições imponham obrigações financeiras, administrativas ou regulatórias a quem 

empreende, sem que haja, previamente, uma análise concreta de seus efeitos econômicos ou diálogo com os setores envolvidos. 

Isso pode gerar insegurança jurídica, aumento do chamado “custo Brasil” e entraves ao desenvolvimento econômico local. 

Ao exigir que projetos de iniciativa parlamentar venham acompanhados de uma estimativa de impacto 

econômico-financeiro e de manifestação de empresários ou entidades representativas, esta proposta visa garantir maior 

previsibilidade e racionalidade às decisões legislativas, evita a aprovação de normas com efeitos negativos não antecipados 

sobre a economia local, estimula a participação cidadã e o diálogo com a sociedade civil organizada, conforme os princípios 

da democracia participativa e fortalece a atuação parlamentar com base em dados concretos e argumentos técnicos. 

É válido ressaltar que o projeto não impede a tramitação das proposições, mas estimula o 

aperfeiçoamento de seu conteúdo e análise pelas comissões competentes, de forma preventiva e colaborativa.  

Trata-se, portanto, de uma medida que contribui com a transparência, a governança legislativa e o incentivo ao 

desenvolvimento sustentável e responsável da atividade econômica. 

Diante do exposto, solicito a colaboração dos nobres pares para a aprovação do Projeto de Lei que ora apresento. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Caroline Campagnolo) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 882/2025 

Dispõe sobre a isenção de ICMS na aquisição de fardamento por integrantes dos órgãos 

de segurança pública do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica isenta do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS a aquisição de fardamento 

por integrantes dos órgãos de segurança pública do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° A isenção será concedida mediante a apresentação pelo adquirente de documento que o identifique 

como integrante de órgão da segurança. 
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Art. 3° Esta lei entra em vigor da data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

Este Projeto de Lei pretende isentar os integrantes dos órgãos de segurança pública do Estado de Santa 

Catarina de pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) ao adquirir fardamento para o 

exercício de suas atividades funcionais. 

O projeto vem de reclamações de servidores que atuam nos órgãos de segurança, especialmente, policiais 

militares, relativas aos altos custos dos fardamentos e a insuficiência da verba, “vale fardamento”, paga pelo Estado para 

aquisição dos mesmos, em quantidade suficiente. 

O fardamento é fabricado com materiais especiais para a função de agentes de segurança, e, por isso, o seu 

custo é elevado, tornando-se caro ao consumidor. 

Os itens de fardamento são indispensáveis para que os integrantes dos órgãos de segurança exerçam suas 

atividades. O beneficiário destas atividades é o próprio Estado, que tem como finalidade, entre outras, garantir ao povo ordem 

e segurança. Porquanto, a isenção de imposto é justificável. 

Com isso, os integrantes dos órgãos de segurança poderão adquirir maior número de peças, permitindo troca 

diária ou ao sujar em ação no serviço, proporcionando, destarte, maior asseio e melhor apresentabilidade. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Caroline Campagnolo) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 883/2025 

Declara as atividades off-road como patrimônio cultural imaterial do Estado de Santa 

Catarina, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que 

dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada como patrimônio cultural imaterial do Estado de Santa Catarina as atividades off-road, 

bem como todas as suas manifestações artísticas e culturais. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, consideram-se atividades off-road aquelas praticadas em veículos 

motorizados ou não, em terrenos não pavimentados, como trilhas, estradas rurais, dunas, montanhas e outros ambientes 

naturais, incluindo, mas não se limitando, a motocross, enduro, rally, 4x4, mountain bike e similares. 

Art. 3° O reconhecimento de que trata esta Lei visa: 

I - Fomentar a prática esportiva e o desenvolvimento de eventos relacionados às atividades off -road em 

todo o território catarinense; 

II - Incentivar o turismo ecológico e de aventura nos municípios do Estado de Santa Catarina; 

III - Promover a cultura local e regional associada a essas práticas, valorizando as tradições e o patrimônio natural; 

IV - Contribuir para o desenvolvimento econômico das regiões que sediam tais atividades, por meio da 

geração de emprego e renda. 

Art. 4° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que consolida as leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 5° O Poder Executivo, por meio da Fundação Catarinense de Cultura ou órgão competente, adotará as 

providências necessárias ao registro e à salvaguarda da manifestação cultural de que trata esta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Carlos Humberto. 

Deputado Estadual 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018)  

"ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

........................................................................................... 

Patrimônio Cultural Lei Original 

.......................................................................................... 

Atividades off-road. 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/11/25 

JUSTIFICATIVA 

Santa Catarina, com sua geografia privilegiada e um interior vasto em riquezas naturais, culturais e históricas, 

oferece condições ideais para a prática de esportes de aventura, especialmente as atividades off-road. Trilhas, estradas 

rurais, dunas e montanhas se tornam cenários para motocross, enduro, rally, 4x4, mountain bike e outras modalidades que 

atraem um número crescente de praticantes e entusiastas. 

A relevância dessas atividades é comprovada pela recorrência de eventos de grande porte no Estado, como 

etapas do Campeonato Catarinense e do Campeonato Brasileiro de Enduro FIM, que atestam a qualidade da infraestrutura local 

e atraem competidores, equipes e visitantes de diversas regiões do país. Esse fluxo de pessoas não apenas fortalece a identidade 

local, mas também impulsiona significativamente o comércio, o turismo e os serviços nos municípios que sediam tais eventos, 

consolidando as práticas off-road como um importante vetor de desenvolvimento econômico e turístico para o interior catarinense. 

Ao reconhecer as atividades off-road como Patrimônio Cultural Imaterial, o Estado de Santa Catarina 

fomentará a prática esportiva, incentivando o turismo ecológico e de aventura, promovendo a cultura local e regional 

associada a essas práticas, e contribuindo para o desenvolvimento econômico das regiões envolvidas. A definição clara das 

atividades e a explicitação dos objetivos do reconhecimento, conforme proposto nos artigos acrescidos à Lei n. 17.565/2018, 

garantem a segurança jurídica e a efetividade da medida. 

Diante da inegável relevância social, esportiva, cultural e econômica das práticas off-road, conclamamos o apoio 

dos nobres pares à aprovação desta proposição, que valoriza nossas tradições, estimula o esporte, projeta Santa Catarina no 

cenário esportivo nacional e protege uma manifestação cultural que já faz parte da identidade de muitos catarinenses. 

Sala das Sessões,  

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 884/2025 

Institui o Programa de Valorização dos Hospitais – PVH no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Valorização dos Hospitais PVH, no âmbito do Estado de Santa Catarina, 

com o objetivo de garantir a sustentabilidade das unidades hospitalares prestadoras de serviços ao Sistema Único de Saúde 

– SUS, ampliar o acesso e qualificar os serviços ofertados à população. 

Art. 2° O PVH tem os seguintes objetivos específicos: 

I – Estabelecer critérios objetivos para o repasse de recursos financeiros estaduais a hospitais integrantes do SUS; 

II – Fortalecer a contratualização e a segurança jurídica entre hospitais, municípios e Estado; 

III – Ampliar e qualificar a oferta de serviços hospitalares nas áreas de urgência e emergência, saúde mental, 

atenção materno-infantil, leitos de UTI, cirurgias eletivas de média e alta complexidade; e 

IV – Promover a regionalização dos serviços hospitalares e a organização da rede de atenção à saúde. 

Art. 3° Os repasses de recursos do PVH observarão os seguintes incentivos financeiros, conforme critérios 

estabelecidos em seus correspondentes Anexos: 

I – Incentivo por Porte Hospitalar (Anexo I), observados os critérios de pontuação definidos no art. 4° e 

seus correspondentes Anexos; 
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II – Incentivo para leitos de saúde mental (Anexo II); 

III – Incentivo para maternidades e partos (Anexo III); 

IV – Incentivo para leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI e Unidades de Cuidados Intermediários 

- UCI (Anexo IV); 

V – Incentivo para custeio da porta de urgência e emergência (Anexo V); 

VI – Incentivo para procedimentos de alta complexidade em regime de urgência (Anexo VI); 

VII –Tabela Catarinense de Cirurgias Eletivas (Anexo VII); 

VIII – Quadro da tabela complementar SUS para procedimentos cirúrgicos de média e alta complexidade 

(Anexo VII-A). 

§ 1° Os valores de complementação previstos no Anexo VII também serão aplicados aos procedimentos 

realizados em caráter de urgência e emergência. 

§ 2° Nos períodos mensais de apuração dos incentivos previstos no Anexo I ao Anexo VI, compreendidos 

entre janeiro/2024 e dezembro/2026, fica assegurado à unidade hospitalar, cujo somatório desses incentivos seja menor do 

que o valor pago pelos critérios da Política Hospitalar Catarinense do exercício de 2023, a percepção de valor a título de 

Fator de Correção que iguale o benefício mensal do PVH ao valor recebido pela PHC 2023. 

§ 3° Não se aplica o disposto no § 2° nos casos em que a unidade hospitalar apresentar diminuição de serviços 

e capacidade instalada em relação aos serviços e capacidade existentes em 2023. 

Art. 4° A classificação do porte hospitalar será realizada com base em critérios técnicos, revisados a cada 

exercício no mês de julho, incluindo: 

I – Número total de leitos SUS (exceto UTI) (Anexo VIII); 

II – Quantidade de leitos de UTI (adulto, pediátrico, neonatal) (Anexo IX a XI); 

III  – Taxa de ocupação dos leitos (Anexo XII); 

IV – Número de clínicas com internação (Anexo XIII); 

V – Serviços de diagnóstico disponíveis (Anexo XIV); 

VI – Habilitações em alta complexidade (Anexo XV); 

VII – Inserção em redes temáticas e políticas públicas de saúde (Anexo XVI); e 

VIII – Produção de hemodiálise (Anexo XVII). 

Parágrafo único. A pontuação obtida por cada unidade hospitalar definirá sua classificação em seis 

portes (I a VI), conforme o Anexo XVIII. 

Art. 5° O recebimento dos recursos do PVH está condicionado ao cumprimento dos seguintes requisitos: 

I – Contratualização regular com o gestor municipal ou estadual; 

II – Atualização cadastral mensal no CNES; 

III – Comprovação da estrutura assistencial e de recursos humanos adequados; 

IV – Atendimento aos critérios técnicos e operacionais estabelecidos em regulamento; e 

V – Apresentação de documentos e declarações exigidas pela Secretaria de Estado da Saúde. 

Art. 6° Os recursos do PVH serão oriundos de dotações orçamentárias do Estado, de transferências da União, 

convênios ou outras receitas legalmente autorizadas. 

§ 1° - Os recursos serão repassados por meio de contrato de prestação de serviços ou transferência fundo a 

fundo, conforme a gestão da unidade hospitalar. 

§ 2° - A revisão anual de valores e critérios dos incentivos do PVH, quando necessária e oportuna, acontecerá 

no mês de julho, produzindo efeitos a partir do mês de janeiro do exercício financeiro seguinte. 

Art. 7° Fica a Secretaria de Estado da Saúde responsável pela coordenação, regulamentação, 

acompanhamento e avaliação do PVH. 

Parágrafo único. O monitoramento será realizado em conjunto com as representações regionais, colegiados 

de gestão e demais instâncias do SUS em Santa Catarina. 



28/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.940 29 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 8° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados de sua publicação. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre o Programa de Valorização dos Hospitais (PVH), gestado ao longo 

do ano de 2023 como sucedâneo a antiga Política Hospitalar Catarinense (PHC), modernizando os critérios de repasse e 

incorporando instrumentos de avaliação de desempenho e eficiência. Ressalta-se que o PVH, operando desde janeiro de 

2024, tem-se mostrado extremamente eficiente e vem sendo ajustado pelo Governo do Estado por intermédio da Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB), com o propósito de seu aprimoramento. 

Assim, devido a sua importância para a população e comunidade hospitalar Catarinense, a consolidação do 

PVH por meio de Lei é fundamental para garantir a continuidade e estabilidade dos repasses aos hospitais filantrópicos e 

municipais que compõem a rede SUS catarinense. 

O programa garante incentivos essenciais como a complementação da Tabela SUS Catarinense, garantindo 

melhores condições financeiras para as unidades hospitalares que atendem 24h por dia e precisam de recursos para 

manutenção e realização dos procedimentos. 

Os critérios de enquadramento nos incentivos do Programa deixam claro que o Estado busca a ampliação, 

modernização e aperfeiçoamento técnico e profissional do Sistema Hospitalar Catarinense, aspectos salutares para que o 

Estado alcance o objetivo de proporcionar a sua população um atendimento em saúde ágil, eficiente e de qualidade. 

Atualmente a matéria não é regida por Lei, mas por deliberação CIB e portarias, o que resulta em incerteza a 

um dos maiores beneficiários do Programa, que são os hospitais filantrópicos. 

Convém salientar que hospitais filantrópicos atendem cerca de 65% a 70% de atendimentos SUS, estão 

localizados em diversas regiões do Estado, com diversidade de atendimentos de média e alta complexidade, garantindo ao 

cidadão o direito constitucional de acesso à saúde, previsto no art.6° da CRFB/88. 

A matéria encontra-se no âmbito da competência concorrente para legislar prevista no art. 22 da Constituição 

Federal. Do mesmo modo, quanto ao impacto orçamentário e financeiro, por tratar-se de um programa existente em execução, 

não acarreta, na sua essência original, aumento de despesa, pois o que se pretende é tornar o mesmo um Programa 

permanente passível de discussão com todos os agentes envolvidos. 

Conforme explanação, salienta-se mais uma vez que se trata de medida necessária para a sobrevivência 

dessas unidades hospitalares espalhadas por todo o Estado. Como exemplo, citamos o incentivo da complementação da 

Tabela SUS Catarinense, que garantiu um certo alívio aos Hospitais que atendem pelo SUS, na medida em que a Tabela 

SUS Nacional está extremamente defasada. 

Nesse sentido, considerando todas as dificuldades que estas unidades enfrentam, vemos a necessidade de 

incrementar o Programa com a garantia do incentivo da Complementação da Tabela SUS Catarinense também aos 

procedimentos de urgência e emergência realizados pela porta de entrada das unidades hospitalares, ou seja, as classificadas 

como NÃO ELETIVAS, isto porque as unidades realizam por vezes o mesmo procedimento de urgência e emergência pela 

porta aberta e não recebem o mesmo valor da cirurgia eletiva, razão pela qual busca-se que o Executivo realize o mesmo 

tratamento/pagamento aos procedimentos realizados pela porta aberta. 

Na data de 02/07/2025 esta Casa legislativa aprovou o Pedido de Informação de n° 0199/2025 cujo objeto 

central foi o questionamento sobre o quantitativo de cirurgias realizadas pela porta de entrada de urgência e emergência nos 

anos de 2023, 2024 e 2025 pelos hospitais filantrópicos. 

Com base nas informações recebidas no Pedido de Informação, visando ao atendimento do que dispõe o 

art.16 da LRF, apurou-se a estimativa do impacto orçamentário-financeiro da complementação da tabela SUS também aos 

procedimentos de cirurgias não eletivas. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zEb3e/tramitacoes
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Deste modo, considerando a quantidade de procedimentos realizados por estas unidades e considerando a 

possibilidade de que todos os procedimentos realizados tivessem a complementação da tabela SUS Catarinense a estimativa 

do  impacto médio anual seria de R$82.999.552,29 (oitenta e dois milhões e novecentos e noventa e nove mil e quinhentos 

e cinquenta e dois reais e vinte e nove centavos) aos cofres públicos, ou seja, valor praticamente irrisório frente a um Estado 

que possui um desempenho financeiro superior à média nacional, na medida em que representa cerca de 0,97% do valor que 

o PL de n° 0720/2025 (LOA 2026) destina para o Fundo Estadual de Saúde previsto para o exercício financeiro de 2026. 

Contando com o apoio dos nobres Pares submeto o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa 

Legislativa que representa grande avanço para a saúde dos catarinenses e para sobrevivência dos hospitais filantrópicos 

visando a continuidade dos atendimentos prestados por estas unidades. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYQ6w/tramitacoes
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ANEXO VII-A 

TABELA CATARINENSE CIRURGIAS ELETIVAS - Procedimentos e Valores 

(Ver link para Anexo VII-A https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57Wkk/documentos) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 885/2025 

Declara de utilidade pública o Centro de Tradições Gaúchas Sangue de Farrapos e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual o Centro de Tradições Gaúchas Sangue de Farrapos, 

com sede no Município Chapecó. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Altair Silva 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Chapecó LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Centro de Tradições Gaúchas Sangue de Farrapos  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Altair Silva 

Deputado Estadual 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57Wkk/documentos
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual o Centro de 

Tradições Gaúchas Sangue de Farrapos (CTG), entidade civil sem fins lucrativos que, desde sua fundação, dedica-se à 

preservação, difusão e valorização da cultura gaúcha e das tradições sulistas, desempenhando papel essencial na formação 

cultural, social e comunitária da região Oeste de Santa Catarina. 

De acordo com seu Estatuto Social, o CTG Sangue de Farrapos tem como objetivos: 1) Preservação da cultura 

e das tradições gaúchas: A entidade promove a difusão de músicas, danças, costumes, culinária, artes e práticas campeiras 

tradicionais, fomentando o orgulho cultural e o respeito às raízes históricas do povo sul-brasileiro; 2) Formação cidadã e 

educacional: O CTG desenvolve atividades voltadas à juventude e à comunidade, como a formação de invernadas artísticas, 

campeiras e culturais, incentivando disciplina, respeito, convivência social e preservação das tradições; 3) Promoção de 

eventos culturais e comunitários: Realiza rodeios, festivais artísticos, encontros culturais, palestras e atividades integrativas 

que fortalecem o laço comunitário e estimulam a participação da população local; 4) Valorização social e solidariedade: A 

entidade incentiva o voluntariado e a participação de seus associados em ações sociais, aproximando famílias, promovendo 

integração comunitária e contribuindo para o bem-estar coletivo; 5) Colaboração com o poder público: O CTG mantém 

parcerias com instituições públicas e privadas, participa de iniciativas educacionais e culturais e promove ações de interesse 

social, reforçando seu papel como agente comunitário relevante. 

Além dessas finalidades estatutárias, o CTG Sangue de Farrapos desempenha importante função no 

fortalecimento da identidade regional, na promoção do turismo cultural e na formação de novas gerações comprometidas com 

a preservação das tradições. Sua atuação contínua, gratuita e aberta à comunidade justifica o reconhecimento público de 

suas atividades e o apoio institucional necessário para ampliar e qualificar seus projetos. 

Dessa forma, a declaração de utilidade pública estadual ao CTG Sangue de Farrapos representa o devido 

reconhecimento à relevância cultural, histórica e social desempenhada pela entidade, ao mesmo tempo em que fortalece sua 

capacidade de continuar contribuindo para o desenvolvimento humano, cultural e comunitário de Santa Catarina. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Altair Silva 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 886/2025 

Dispõe sobre o exercício do porte de arma de fogo pelos bombeiros militares da 

reserva remunerada que atuem no Programa Escola Mais Segura, no âmbito do 

Estado de Santa Catarina, nos casos em que já detenham autorização federal 

válida, e adota outras providências. 

Art. 1° Os bombeiros militares da reserva remunerada que participem do Programa Escola Mais Segura 

poderão exercer, no ambiente escolar, o porte de arma de fogo, desde que já possuam autorização legal válida concedida 

pela União, nos termos da legislação federal vigente. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A presente Lei não cria nova hipótese de porte de arma de fogo, limitando-se a 

regulamentar, no âmbito estadual, o exercício de autorização previamente concedida por órgãos federais competentes. 

Art. 2° O exercício do porte de arma de fogo nas atividades do Programa Escola Mais Segura fica condicionado ao: 

I – cadastro prévio junto à Secretaria de Estado da Segurança Pública; 

II – apresentação de documentação federal válida que comprove autorização de posse ou porte, conforme a 

Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

III – respeito às normas internas e aos protocolos de segurança definidos pela Polícia Militar de Santa Catarina. 

Art. 3°A Polícia Militar poderá estabelecer normas complementares relativas a: 

I – padrões de segurança para porte dentro das unidades escolares; 

II – regras de armazenamento, manuseio e transporte; 

III – capacitações periódicas em técnicas de tiro, retenção e segurança de arma de fogo; 

IV – impedimentos e situações excepcionais de restrição do porte. 
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Art. 4° A atuação armada do bombeiro militar da reserva no âmbito do Programa Escola Mais Segura: 

I – não gera vínculo funcional com a Polícia Militar; 

II – não confere prerrogativas típicas de atividade operacional; 

III – limitar-se-á às atividades de prevenção, vigilância e proteção no ambiente escolar. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como finalidade regulamentar, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o 

exercício do porte de arma de fogo pelos bombeiros militares da reserva remunerada que atuam no Programa Escola Mais 

Segura, exclusivamente nos casos em que já detenham autorização federal válida, nos termos da legislação vigente. 

A proposta não cria nova hipótese de porte de arma de fogo, matéria de competência privativa da União, 

conforme o art. 22, inciso I, da Constituição Federal. O texto limita-se a disciplinar o exercício, em ambiente escolar, de um 

porte já concedido pelos órgãos federais competentes, em estrita conformidade com o Estatuto do Desarmamento (Lei 

Federal n° 10.826/2003) e suas regulamentações. 

A participação de bombeiros militares da reserva no Programa Escola Mais Segura tem caráter preventivo e 

protetivo, contribuindo para o fortalecimento da segurança no ambiente escolar. Nesse contexto, é essencial que o Estado 

estabeleça parâmetros claros, seguros e transparentes para o porte de arma de profissionais que já possuem autorização 

federal, garantindo segurança jurídica, padronização de procedimentos e controle institucional. 

A proposição respeita integralmente a autonomia técnica da Polícia Militar de Santa Catarina, que permanece 

responsável pela definição de protocolos, treinamentos, padrões de conduta e critérios operacionais específicos, evitando 

interferência indevida do Poder Legislativo nas atribuições do Poder Executivo. 

A medida fortalece a política pública de segurança escolar, aumenta a previsibilidade administrativa e reforça o 

compromisso de Santa Catarina com ações preventivas e protetivas, sem extrapolar os limites constitucionais que regem a matéria. 

Diante do exposto, solicitamos aos nobres Parlamentares o apoio para aprovação desta proposição, que 

representa avanço significativo na proteção da comunidade escolar catarinense, preservando a legalidade, a técnica 

legislativa e a segurança jurídica do Estado. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATO DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 732, de 28 de novembro de 2025 

Altera o Ato da Mesa n° 834, de 2023, que “Aprova o Regimento Interno da Casa Militar 

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina”, para dispor sobre o regime de 

jornada de trabalho e escalas de serviço da Casa Militar, e adota outras providências. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no exercício de 

suas atribuições, com amparo no parágrafo único do art. 63 do Regimento Interno, 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o Ato da Mesa n° 834, de 21 de julho de 2023, que 

“Aprova o Regimento Interno da Casa Militar da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina”, à Lei Complementar n° 876, 
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de 18 de julho de 2025, que “Altera o art. 8° da Lei Complementar n° 380, de 2007, que dispõe sobre o Corpo Temporário de Inativos 

da Segurança Pública no Estado, e acresce o art. 20-A à Lei n° 16.773, de 2015, que dispõe sobre as formas de cumprimento da 

jornada de trabalho e o banco de horas no âmbito das instituições militares estaduais e estabelece outras providências”; e 

CONSIDERANDO o que consta dos autos do Processo SEI n° 25.0.000056471-3, 

RESOLVE: 

Art. 1° O Ato da Mesa n° 834, de 21 de julho de 2023, passa a vigorar acrescido de Capítulo 

II-A com a seguinte redação: 

“CAPÍTULO II-A 

DO REGIME DE JORNADA DE TRABALHO E DAS ESCALAS DE SERVIÇO 

Art. 10-A. O regime de jornada de trabalho e as escalas de serviço dos policiais militares à 

disposição ou designados para atuação na Casa Militar da Alesc serão regidos pelas disposições deste Capítulo, em 

conformidade com a Lei Complementar n° 876, de 18 de julho de 2025. 

Art. 10-B. As escalas de serviço a serem cumpridas pelos policiais militares à disposição ou 

designados para a Casa Militar são as seguintes: 

I – Escala de Policiamento de Guarda: 24 (vinte e quatro) horas de serviço por 48 (quarenta 

e oito) horas de descanso; 

II – Escala de Segurança de Acesso: 15 (quinze) horas de serviço por 33 (trinta e três) horas de 

descanso, por 5 (cinco) vezes consecutivas, combinadas com 15 (quinze) horas de serviço por 81 (oitenta e uma) horas de descanso; 

III – Escala de Expediente de Atividades Parlamentares: de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h; e 

IV – Escala de Expediente Administrativo: 

a) segundas, quintas e sextas-feiras: das 7h às 13h ou das 13h às 19h; e 

b) terças e quartas-feiras: das 7h às 19h. 

Art. 10-C. Os policiais militares lotados na Casa Militar não farão jus à constituição de banco de 

horas, nos termos do § 1° do art. 3° do Ato da Mesa n° 082, de 9 de fevereiro de 2017. 

Art. 10-D. Nos casos de extensão da jornada de trabalho para acompanhamento externo na 

segurança de Deputados estaduais ou para atuação da segurança institucional em apoio a eventos externos oficiais 

da Alesc, os policiais militares integrantes da Casa Militar farão jus à percepção de diárias, observado o disposto no 

Ato da Mesa n° 500, de 15 de julho de 2015.” (NR) 

Art. 2° Fica renumerado como “Capítulo III” o dispositivo estruturado como segundo “Capítulo II” 

do Ato da Mesa n° 834, de 2023, preservados o título e o conteúdo. 

Art. 3° Fica renumerado como art. 14-A o dispositivo constante como segundo art. 14 do Ato da 

Mesa n° 834, de 2023, preservada a sua redação. 

Art. 4° Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000056471-3 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 3062, de 27 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

13190 ALEXANDRE SCHAEFER 30 12/11/2025 SEA 00023192/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000015485-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3063, de 27 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

461 ZELIA TEREZINHA DE SOUZA 60 21/10/2025 SEA 00021569/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000023919-8 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3064, de 27 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde do servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

1458 GERSON RODRIGO DE BANDEIRA PAMPLONA 10 06/11/2025 SEA 00022695/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000021448-5 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO DO CONCURSO N° 001/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

CONCURSO N° 001/2025. 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Seleção e premiação de produções audiovisuais amadoras, produzidas por comunidades escolares, com o tema 

"Cidadania e Paz nas Escolas", conforme estudos, propostas e conclusões presentes no Relatório Final do Integra, a serem 

exibidos nos perfis oficiais de comunicação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

PERÍODO DAS INSCRIÇÕES: de 19/02/2026 a 16/04/2026. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas exclusivamente por meio do endereço 

eletrônico dcs@alesc.sc.gov.br, observadas as instruções e a documentação relacionadas no Edital. 

mailto:dcs@alesc.sc.gov.br
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O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes ou retirado na Coordenadoria de Licitações e Contratos, 

localizada na Av. Mauro Ramos n° 300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, Sala 802 - Centro - Florianópolis/SC. 

Código de registro TCE: D5F9DADE569F052A82655159731809B87D8B76B1. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000041580-7 
 

 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA 
 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA DCS 007/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na Rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310 - Centro  

- Florianópolis/SC, CEP 88020-900, com base no art. 14, § 2°, da Lei 12.232/10, solicita à Agência OneWG Multicomunicação 

Ltda. a apresentação, em sessão pública, no dia 4 de dezembro de 2025, às 14h, na Diretoria de Comunicação Social, de 03 

(três) orçamentos referentes à produção 06 (seis) filmes publicitários, 30 segundos cada, nos formatos horizontal e vertical, 

para veiculação TVs abertas, fechadas, comunitárias, rádios e mídias digitais por um período de 06 meses, no Estado de 

Santa Catarina. 

A produção contempla:  

Equipe: Diretor de Cena, Assistente de Direção, Diretor de Fotografia, Operador de Câmera, Operador de Drone, Diretor de 

Produção, Coordenador de Produção, Produtor de Set, Produtora de Arte, Produtora de Objetos, Produtor de Locações, 

Operador de Áudio, Figurinista, Maquiadora, Maquinista, Assistente de Maquinaria, Eletricista, Assistente de Elétrica, Elenco 

Principal, Elenco Coadjuvante, Elenco Figurante, Coordenador de Pós-produção, Editor de Imagens, Editor Finalizador. 

Demais recursos: em torno de 10 a 12 diárias pelo Estado de Santa Catarina; transporte da equipe; estadia da equipe; 

alimentação da equipe técnica e elenco; diversas locações por SC; registro no Sintracine; seguro da equipe; equipamento de 

captação de vídeo; drone profissional; lentes e filtros de cinema; equipamento de iluminação; equipamentos de maquinaria; 

ilhas de edição não lineares; softwares para animações gráficas; edição; finalização; colorização; trilha sonora produzida; 

locução off; legenda e Libras. 

Os orçamentos deverão ser entregues em envelopes lacrados. As empresas participantes deverão estar previamente 

cadastradas no registro de fornecedores da ALESC. Informações com Fernanda Abreu - Agência OneWG, (48) 3953-4500. 

Florianópolis, 28 de novembro de 2025. 

Roberto Carlos Garcia 

Coordenador de Informações 

 
 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO CONTRATO CLC 260/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 54.385.445 Eliza Roberta Alves Gilioli 

CNPJ: 54.385.445/0001-66 

OBJETO: Contratação da profissional Eliza Roberta Alves Gilioli, para debater no fórum "Representação, Estágio, 

Negritude e Participação no Parlamento", previsto para ser realizado de forma presencial, no dia 27 de novembro de 

2025 no 9º andar da Unidade Administrativa da ALESC. 

VALOR: R$906,12 (novecentos e seis reais e doze centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 26/11/2025 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Eliza Roberta Alves Gilioli, Representante Legal Contratada.  

Processo SEI 25.0.000053018-5 
————  *  *  *  ————  
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EXTRATO DO CONTRATO CLC 261/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: 60.415.848 Sandro Daumiro da Silva 

CNPJ: 60.415.848/0001-03 

OBJETO: Contratação do profissional Sandro Daumiro da Silva, para debater no fórum "Representação, Estágio, 

Negritude e Participação no Parlamento", previsto para ser realizado de forma presencial, no dia 27 de novembro de 

2025 no 9° andar da Unidade Administrativa da ALESC. 

VALOR: R$1.511,88 (mil quinhentos e onze reais e oitenta e oito centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 26/11/2025 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Sandro Daumiro da Silva, Representante Legal Contratado.  

Processo SEI 25.0.000053018-5 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO CONTRATO CLC 262/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Leslie Sedrez Chaves 

CPF: 000.495.150-63 

OBJETO: Contratação da profissional Leslie Sedrez Chaves, para debater no fórum "Representação, Estágio, 

Negritude e Participação no Parlamento", previsto para ser realizado de forma presencial, no dia 27 de novembro de 

2025 no 9° andar da Unidade Administrativa da ALESC. 

VALOR: R$3.028,83 (três mil e vinte e oito reais e oitenta e três centavos); 

DATA DA ASSINATURA: 26/11/2025 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Leslie Sedrez Chaves, Representante Legal Contratada.  

Processo SEI 25.0.000053018-5 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 296/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 54.385.445 Eliza Roberta Alves Gilioli 

CNPJ: 54.385.445/0001-66 

OBJETO: Contratação da profissional Eliza Roberta Alves Gilioli, para debater no fórum "Representação, Estágio, 

Negritude e Participação no Parlamento", previsto para ser realizado de forma presencial, no dia 27 de novembro de 

2025 no 9° andar da Unidade Administrativa da ALESC. 

VALOR: R$906,12 (novecentos e seis reais e doze centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 26/11/2025 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000053018-5 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 297/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: 60.415.848 Sandro Daumiro da Silva 

CNPJ: 60.415.848/0001-03 

OBJETO: Contratação do profissional Sandro Daumiro da Silva, para debater no fórum "Representação, Estágio, 

Negritude e Participação no Parlamento", previsto para ser realizado de forma presencial, no dia 27 de novembro de 

2025 no 9° andar da Unidade Administrativa da ALESC. 
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VALOR: R$1.511,88 (mil quinhentos e onze reais e oitenta e oito centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 26/11/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000053018-5 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 298/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Leslie Sedrez Chaves 

CPF: 000.495.150-63 

OBJETO: Contratação da profissional Leslie Sedrez Chaves, para debater no fórum "Representação, Estágio, 

Negritude e Participação no Parlamento", previsto para ser realizado de forma presencial, no dia 27 de novembro de 

2025 no 9° andar da Unidade Administrativa da ALESC. 

VALOR: R$3.028,83 (três mil e vinte e oito reais e oitenta e três centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 26/11/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000053018-5 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO CLC 301/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) 

CNPJ: 37.161.122/0001-70. 

OBJETO: Inscrição de representantes das Câmaras Municipais do Estado no IV Congresso Internacional dos Tribunais de 

Contas (CITC), conforme tabela, condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. O evento será realizado na 

modalidade presencial, nos dias 02 a 05 de dezembro de 2025, na cidade de Florianópolis/SC. 

VALOR UNITÁRIO DOS INGRESSOS: R$2.200,00 (dois mil e duzentos reais). 

QUANTIDADE DE INGRESSOS: 295 (duzentos e noventa e cinco). 

VALOR TOTAL: R$649.000,00 (seiscentos e quarenta e nove mil reais). 

DATA DA ASSINATURA: 27/11/2025. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Carlos Eduardo de Souza Neves, Chefe de Gabinete da 

Presidência; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000053916-6 
————  *  *  *  ————  
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